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"O segredo para viver em paz com todos consiste na arte de compreender cada um segundo a sua 
individualidade"( Frederico L Jahn) 

 
 

2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.02 IMPOSTO DE RENDA – PF 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.343, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 08/04/2013 (nº 
66, Seção 1, pág. 31) 
Dispõe sobre o tratamento tributário relativo à apuração do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Física (IRPF) aplicável aos valores pagos ou creditados por entidade de previdência 
complementar a título de complementação de aposentadoria, resgate e rateio de 
patrimônio, correspondente às contribuições efetuadas, exclusivamente pelo beneficiário, 
no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do 
art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF 
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nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no inciso VII do art. 6º da Lei nº 7.713, de 
22 de dezembro de 1988, no inciso V do art. 4º, na alínea "e" do inciso II do art. 8º e no art. 33 da Lei 
nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 7º 
da Medida Provisória nº 2.159-70, de 24 de agosto de 2001, no Ato Declaratório nº 4, de 7 de 
novembro de 2006 - PGFN, no Parecer PGFN/CRJ nº 2.139/2006, de 30 de outubro de 2006, e no 
Parecer PGFN/PGA/nº 2.683/2008, de 28 de novembro de 2008, resolve: 
Art. 1º - Esta Instrução Normativa estabelece normas e procedimentos relativos ao tratamento 
tributário a ser aplicado na apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF) sobre os 
valores pagos ou creditados por entidade de previdência complementar a título de complementação 
de aposentadoria, resgate e rateio de patrimônio em caso de extinção da entidade de previdência 
complementar, correspondentes às contribuições efetuadas exclusivamente pelo beneficiário no 
período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995. 
CAPÍTULO I 
DO TRATAMENTO A SER APLICADO AOS BENEFICIÁRIOS QUE SE APOSENTAREM A PARTIR DE 1º DE 
JANEIRO DE 2013 
Art. 2º - Para os beneficiários que se aposentarem a partir de 1º de janeiro de 2013, a entidade de 
previdência complementar (fonte pagadora) fica desobrigada da retenção do imposto na fonte 
relativamente à complementação de aposentadoria recebida de entidade de previdência 
complementar, inclusive a relativa ao abono anual pago a título de décimo terceiro salário, no limite 
que corresponda aos valores das contribuições efetuadas exclusivamente pelo beneficiário no 
período de que trata o art. 1º. 
§ 1º - Os valores das contribuições a que se refere o caput, naquelas hipóteses, devem ser abatidos 
da complementação de aposentadoria recebida de previdência complementar, mês a mês, até se 
exaurirem. 
§ 2º - A fonte pagadora deverá fornecer ao beneficiário comprovante de rendimentos, com a 
informação dos valores abatidos na forma deste Capítulo, no quadro correspondente aos 
rendimentos isentos e não tributáveis. 
§ 3º - Deverão ser observadas as disposições contidas nos arts. 8º a 10 da Instrução Normativa RFB 
nº 1.300, de 20 de novembro de 2012, para os beneficiários que se aposentaram entre 1º de janeiro 
de 2013 e a data da publicação desta Instrução Normativa, e que sofreram retenção indevida ou a 
maior de Imposto de Renda Retido na Fonte. 
CAPÍTULO II 
DO TRATAMENTO A SER APLICADO AOS BENEFICIÁRIOS QUE SE APOSENTARAM ENTRE OS ANOS DE 
2008 E 2012  
Seção I 
Do Tratamento a Ser Aplicado Aos Beneficiários sem Ação Judicial em Curso 
Art. 3º - Os beneficiários que se aposentaram no período de 1º de janeiro de 2008 a 31 de dezembro 
de 2012, que receberam, com retenção do imposto sobre a renda, os rendimentos de que trata o art. 
1º, e que não tenham ação judicial em curso, versando sobre a matéria de que trata esta Instrução 
Normativa, poderão pleitear o montante do imposto retido indevidamente da seguinte forma: 
I - na Declaração de Ajuste Anual (DAA) do ano-calendário de 2012, exercício de 2013, deverão 
informar o montante, limitado ao valor das contribuições de que trata o caput, recebido a título de 
aposentadoria, na linha "outros (especifique)" da ficha "Rendimentos Isentos e Não Tributáveis", 
com especificação da natureza do rendimento; 
II - observado o prazo decadencial, poderão retificar as DAA dos anos-calendário de 2008 a 2011, 
exercícios de 2009 a 2012, respectivamente, nas quais tenham sido incluídos os rendimentos de que 
trata o caput como tributáveis, procedendo da seguinte forma: 
a) excluir o montante, limitado ao valor das contribuições de que trata o caput, recebido a título de 
aposentadoria, da ficha "Rendimentos Tributáveis Recebidos de PJ pelo Titular" ou da ficha 
"Rendimentos Tributáveis Recebidos de PJ pelos Dependentes", se for o caso; 
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b) informar o montante de que trata a alínea "a" na linha "outros (especifique)" da ficha 
"Rendimentos Isentos e Não Tributáveis", com especificação da natureza do rendimento; e 
c) manter, na declaração retificadora, as demais informações constantes da declaração original que 
não sofreram alterações. 
§ 1º - A entidade de previdência complementar privada deverá informar ao beneficiário da 
complementação, o valor das contribuições de que trata o art. 1º, devidamente atualizado até a data 
da aposentadoria, observado o disposto no art. 5º . 
§ 2º - Adotados os procedimentos previstos nos incisos I e II do caput e restando saldo a exaurir, este 
poderá ser aplicado nas DAA dos exercícios futuros, até o seu exaurimento. 
§ 3º - Para o cálculo do montante a ser excluído de tributação, a RFB disponibilizará planilha de 
cálculo em seu sítio na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>. 
§ 4º - Para elaboração e transmissão da declaração retificadora deverão ser utilizados os Programas 
Geradores da Declaração (PGD), na mesma forma de tributação utilizada e demais orientações, 
relativos aos exercícios de que trata o inciso II do caput. 
§ 5º - Se da declaração retificadora resultar saldo de imposto a restituir superior ao da declaração 
original, a diferença entre o saldo a restituir referente à declaração retificadora e o valor 
eventualmente já restituído será objeto de restituição automática, por meio dos lotes mensais de 
restituição do IRPF, a serem disponibilizados na rede bancária. 
§ 6º - Se a retificação resultar em redução de imposto já pago na declaração original, a restituição ou 
a compensação do imposto pago indevidamente deverá ser requerida mediante a utilização do 
programa Pedido de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação 
(PER/DCOMP), disponível no sítio da RFB na Internet, no endereço mencionado no § 3º .  
§ 7º - O pagamento da restituição ou do imposto pago indevidamente será acrescido de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos 
federais, acumulada mensalmente a partir do mês de maio do exercício correspondente ao da 
declaração, ou a partir do mês subsequente ao do pagamento, até o mês anterior ao da restituição, e 
de 1% (um por cento) no mês em que o crédito for disponibilizado ao contribuinte na rede bancária. 
§ 8º - A restituição relativa ao abono anual pago a título de décimo terceiro salário no período a que 
se refere o caput deverá ser pleiteada por meio de apresentação do formulário Pedido de Restituição 
ou Ressarcimento, constante do Anexo I à Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 2012, a ser 
protocolado na unidade do domicílio tributário do sujeito passivo. 
Seção II 
Do Tratamento a Ser Aplicado aos Beneficiários com Ação Judicial em Curso 
Art. 4º - O beneficiário que recebeu os rendimentos de que trata o art. 1º com a retenção do imposto 
sobre a renda na fonte e que tenha ação judicial em curso que vise ao afastamento de tributação da 
complementação de aposentadoria, poderá optar por receber os valores na forma do art. 3º, desde 
que, antes da apresentação das declarações ali previstas, desista expressamente e de forma 
irrevogável da ação judicial proposta, renunciando a quaisquer alegações de direito sobre as quais se 
funda a referida ação judicial. 
Parágrafo único - Na hipótese do caput, o beneficiário deverá apresentar, quando solicitado, a 
comprovação de que protocolou tempestivamente o requerimento de extinção do processo, 
mediante apresentação da via da correspondente petição de desistência ou de certidão do cartório 
que ateste a situação das respectivas ações. 
CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
Art. 5º - Para efeitos do disposto nesta Instrução Normativa, as contribuições efetuadas 
exclusivamente pelo beneficiário no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995 
devem ser atualizadas monetariamente até a data da não retenção, no caso de que trata o art. 2º, ou 
até 31 de dezembro do ano-calendário correspondente, no caso previsto no art. 3º, com a utilização 
dos seguintes índices: 
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I - Índice de Preços ao Consumidor (IPC) apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), no valor de 42,72% (quarenta e dois inteiros e setenta e dois centésimos por cento), para 
contribuições efetuadas em janeiro de 1989; 
II - IPC, no valor de 10,14% (dez inteiros e catorze centésimos por cento), para contribuições 
efetuadas em fevereiro de 1989; 
III - Bônus do Tesouro Nacional (BTN), para contribuições efetuadas de março de 1989 a fevereiro de 
1990; 
IV - IPC, para contribuições efetuadas de março de 1990 a fevereiro de 1991; 
V - Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) apurado pelo IBGE, para contribuições efetuadas 
de março a novembro de 1991; 
VI - Índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA), série especial, apurado pelo IBGE, conforme 
previsto no § 2º do art. 2º da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, para contribuições efetuadas 
em dezembro de 1991; 
VII - Unidade Fiscal de Referência (UFIR), para contribuições efetuadas de janeiro de 1992 a 
dezembro de 2000; e 
VIII - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) apurado pelo IBGE, para 
contribuições efetuadas depois de janeiro de 2001. 
Art. 6º - Os registros e documentos probatórios da aplicação das disposições desta Instrução 
Normativa, inclusive os relativos ao período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995, 
deverão ser mantidos pela fonte pagadora e pelo beneficiário pelo prazo de 6 (seis) anos depois do 
seu exaurimento. 
Art. 7º - O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se ao resgate de contribuições de previdência 
privada e ao rateio de patrimônio em caso de extinção da entidade de previdência complementar. 
Art. 8º - O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica aos valores auferidos por pensionista. 
Art. 9º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
DECRETO Nº 7.984, DE 8 DE ABRIL DE 2013-DOU de 09/04/2013 (nº 67, Seção 1, 
pág. 5) 
Regulamenta a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre 
desporto. 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, decreta: 
Art. 1º - Este Decreto regulamenta a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais 
sobre desporto. 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 2º - O desporto brasileiro abrange práticas formais e não formais e tem como base os princípios 
dispostos no art. 2º da Lei nº 9.615, de 1998. 
§ 1º - A prática desportiva formal é regulada por normas nacionais e internacionais e pelas regras de 
prática desportiva de cada modalidade, aceitas pelas respectivas entidades nacionais de 
administração do desporto. 
§ 2º - A prática desportiva não-formal é caracterizada pela liberdade lúdica de seus praticantes. 
Art. 3º - O desporto pode ser reconhecido nas seguintes manifestações: 
I - desporto educacional ou esporte-educação, praticado na educação básica e superior e em formas 
assistemáticas de educação, evitando-se a seletividade, a competitividade excessiva de seus 
praticantes, com a finalidade de alcançar o desenvolvimento integral do indivíduo e a sua formação 
para o exercício da cidadania e a prática do lazer; 
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II - desporto de participação, praticado de modo voluntário, caracterizado pela liberdade lúdica, com 
a finalidade de contribuir para a integração dos praticantes na plenitude da vida social, a promoção 
da saúde e da educação, e a preservação do meio ambiente; e 
III - desporto de rendimento, praticado segundo as disposições da Lei nº 9.615, de 1998, e das regras 
de prática desportiva, nacionais e internacionais, com a finalidade de obter resultados de superação 
ou de performance relacionados aos esportes e de integrar pessoas e comunidades do País e de 
outras nações. 
§ 1º - O desporto educacional pode constituir-se em: 
I - esporte educacional, ou esporte formação, com atividades em estabelecimentos escolares e não 
escolares, referenciado em princípios socioeducativos como inclusão, participação, cooperação, 
promoção à saúde, co-educação e responsabilidade; e 
II - esporte escolar, praticado pelos estudantes com talento esportivo no ambiente escolar, visando à 
formação cidadã, referenciado nos princípios do desenvolvimento esportivo e do desenvolvimento 
do espírito esportivo, podendo contribuir para ampliar as potencialidades para a prática do esporte 
de rendimento e promoção da saúde. 
§ 2º - O esporte escolar pode ser praticado em competições, eventos, programas de formação, 
treinamento, complementação educacional, integração cívica e cidadã, realizados por: 
I - Confederação Brasileira de Desporto Escolar - CBDE, Confederação Brasileira de Desporto 
Universitário - CBDU, ou entidades vinculadas, e instituições públicas ou privadas que desenvolvem 
programas educacionais; e 
II - instituições de educação de qualquer nível. 
Art. 4º - O desporto de rendimento pode ser organizado e praticado: 
I - de modo profissional, caracterizado pela remuneração pactuada em contrato especial de trabalho 
desportivo entre o atleta e a entidade de prática desportiva empregadora; e 
II - de modo não profissional, identificado pela liberdade de prática e pela inexistência de contrato 
especial de trabalho desportivo, sendo permitido o recebimento de incentivos materiais e de 
patrocínio. 
Parágrafo único - Consideram-se incentivos materiais, na forma disposta no inciso II do caput, entre 
outros: 
I - benefícios ou auxílios financeiros concedidos a atletas na forma de bolsa de aprendizagem, 
prevista no § 4º do art. 29 da Lei nº 9.615, de 1998; 
II - Bolsa-Atleta, prevista na Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004; 
III - bolsa paga a atleta por meio de recursos dos incentivos previstos na Lei nº 11.438, de 29 de 
dezembro de 2006, ressalvado o disposto em seu art. 2º, § 2º; e 
IV - benefícios ou auxílios financeiros similares previstos em normas editadas pelos demais entes 
federativos. 
CAPÍTULO II 
DOS SISTEMAS DO DESPORTO 
Seção I 
Do Sistema Brasileiro do Desporto 
Art. 5º - O Sistema Brasileiro do Desporto compreende: 
I - o Ministério do Esporte; 
II - o Conselho Nacional do Esporte - CNE; e 
III - o Sistema Nacional do Desporto e os sistemas de desporto dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, organizados de forma autônoma e em regime de colaboração, integrados por vínculos de 
natureza técnica específicos de cada modalidade desportiva. 
§ 1º - O Sistema Brasileiro do Desporto tem por objetivo garantir a prática desportiva regular e 
melhorar o seu padrão de qualidade. 



 

§ 2º - Poderão ser incluídas no Sistema Brasileiro de Desporto as pessoas jurídicas que desenvolvam 
práticas não formais, promovam a cultura e as ciências do desporto e formem e aprimorem 
especialistas, consultado o Conselho Nacional do Esporte. 
Seção II 
Do Sistema Nacional do Desporto 
Art. 6º - O Sistema Nacional do Desporto tem por finalidade promover e aprimorar as práticas 
desportivas de rendimento, e é composto pelas entidades indicadas no parágrafo único do art. 13 da 
Lei nº 9.615, de 1998. 
Parágrafo único - O Comitê Olímpico Brasileiro - COB, o Comitê Paralímpico Brasileiro - CPB, a 
Confederação Brasileira de Clubes - CBC e as entidades nacionais de administração do desporto a 
eles filiadas ou vinculadas constituem subsistema específico do Sistema Nacional do Desporto. 
Seção III 
Dos Sistemas de Desporto dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
Art. 7º - Os sistemas de desporto constituídos pelos Estados e pelo Distrito Federal observarão o 
disposto na Lei nº 9.615, de 1998, e neste Decreto. 
Parágrafo único - A constituição de sistemas próprios de desporto pelos Municípios é facultativa e 
deve observar o disposto na Lei nº 9.615, de 1998, neste Decreto e, no que couber, na legislação 
estadual. 
Art. 8º - A relação entre o Sistema Brasileiro do Desporto e os sistemas de desporto dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios observará o princípio da descentralização, com organização e 
funcionamento harmônicos de sistemas desportivos diferenciados e autônomos de cada ente 
federativo. 
CAPÍTULO III 
DO CONSELHO NACIONAL DO ESPORTE 
Art. 9º - O Conselho Nacional do Esporte - CNE é órgão colegiado de deliberação, normatização e 
assessoramento, diretamente vinculado ao Ministro de Estado do Esporte e parte integrante do 
Sistema Brasileiro de Desporto. 
Parágrafo único - O CNE tem por objetivo buscar o desenvolvimento de programas que promovam a 
massificação planejada da atividade física para toda a população e a melhoria do padrão de 
organização, gestão, qualidade e transparência do desporto nacional. 
Art. 10 - O CNE será composto por vinte e dois membros indicados pelo Ministro de Estado do 
Esporte, que o presidirá. 
§ 1º - Na escolha dos membros do CNE deverão ser observados os critérios de representatividade 
dos componentes do Sistema Brasileiro do Desporto e de capacidade de formulação de políticas 
públicas na área do esporte. 
§ 2º - São membros natos do CNE o Ministro de Estado do Esporte, o Secretário-Executivo e os 
Secretários Nacionais do Ministério do Esporte. 
§ 3º - Caberá ao Ministro de Estado do Esporte expedir ato normativo próprio para especificar a 
composição do CNE. 
§ 4º - À exceção dos membros natos, os membros do CNE e seus suplentes serão designados para um 
mandato de dois anos, permitida uma recondução consecutiva. 
§ 5º - O Presidente do CNE poderá convidar outras entidades de prática desportiva a participarem do 
colegiado, sem direito a voto. 
§ 6º - A atividade de membro do CNE é considerada prestação de serviço público relevante, não 
remunerada. 
§ 7º - O Ministro de Estado do Esporte poderá adotar providências que dependam de deliberação do 
CNE, que serão posteriormente submetidas à homologação pelo colegiado. 
Art. 11 - Compete ao CNE: 
I - zelar pela aplicação dos princípios constantes da Lei nº 9.615, de 1998; 



 

II - oferecer subsídios técnicos à elaboração do Plano Nacional do Desporto e contribuir para a 
implementação de suas diretrizes e estratégias; 
III - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas de inclusão social através do esporte; 
IV - propor diretrizes para a integração entre o esporte e outros setores socioeconômicos; 
V - emitir pareceres e recomendações sobre questões desportivas nacionais; 
VI - aprovar os Códigos de Justiça Desportiva e suas alterações, com as peculiaridades de cada 
modalidade; 
VII - expedir diretrizes para o controle de substâncias e métodos proibidos na prática desportiva; 
VIII - propor mecanismos para prevenção de atividades que visem fraudar resultados de competições 
desportivas; 
IX - propor ações para incentivar boas práticas de gestão corporativa, de equilíbrio financeiro, de 
competitividade desportiva e de transparência na administração do desporto nacional; 
X - apoiar projetos que democratizem o acesso da população à atividade física e às práticas 
desportivas; 
XI - propor seu regimento interno, para aprovação do Ministro de Estado do Esporte; e 
XII - exercer outras atribuições previstas na legislação. 
§ 1º - O Ministério do Esporte prestará apoio técnico e administrativo ao CNE. 
§ 2º - Para o atendimento ao disposto no inciso VII do caput, o CNE aprovará o Código Brasileiro de 
Justiça Desportiva para o Desporto de Rendimento - CBJD e o Código Brasileiro de Justiça Desportiva 
para o Desporto Educacional - CBJDE. 
CAPÍTULO IV 
DAS LIGAS DESPORTIVAS 
Art. 12 - As ligas desportivas nacionais e regionais de que trata o art. 20 da Lei nº 9.615, de 1998, são 
pessoas jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, dotadas de autonomia de 
organização e funcionamento, com competências definidas em estatutos. 
Parágrafo único - As ligas desportivas constituídas na forma da lei integram o Sistema Nacional do 
Desporto. 
Art. 13 - As ligas constituídas com finalidade de organizar, promover ou regulamentar competições 
nacionais ou regionais, envolvendo atletas profissionais, equiparam-se, nos termos do § 6º do art. 20 
da Lei nº 9.615, de 1998, às entidades de administração do desporto, devendo em seus estatutos 
observar as mesmas exigências a estas previstas. 
§ 1º - Os estatutos das ligas, independente da circunstância de equiparação às entidades de 
administração do desporto, deverão prever a inelegibilidade de seus dirigentes para o desempenho 
de cargos ou funções eletivas de livre nomeação, conforme o art. 23, caput, inciso II, da Lei nº 9.615, 
de 1998. 
§ 2º - As ligas, as entidades a elas filiadas ou vinculadas, independente da equiparação às entidades 
de administração do desporto, e os atletas que participam das competições por elas organizadas 
subordinam-se às regras de proteção à saúde e à segurança dos praticantes, inclusive as 
estabelecidas pelos organismos intergovernamentais e entidades internacionais de administração do 
desporto. 
Art. 14 - São requisitos mínimos para a admissão e a permanência de entidade de prática desportiva 
como filiada à liga desportiva: 
I - fornecer cópia atualizada de seus estatutos com certidão do Cartório de Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas; 
II - apresentar ata da eleição dos dirigentes e dos integrantes da Diretoria ou do Conselho de 
Administração, comunicando imediatamente à liga qualquer alteração promovida nas suas instâncias 
diretivas; 
III - comunicar imediatamente à liga quaisquer modificações estatutárias ou sociais; 
IV - fornecer à liga as informações por ela solicitadas, conforme prazo estabelecido; 



 

V - depositar, se exigido pela liga, aval ou fiança bancária no prazo e na forma estabelecidos, para 
assegurar o cumprimento das resoluções e dos acordos econômicos da liga; 
VI - permitir auditorias externas determinadas pela liga, realizadas por pessoas físicas ou jurídicas; 
VII - remeter para ciência da liga cópias dos contratos com repercussão econômico-desportiva no 
relacionamento com a liga, informando os direitos cedidos, transferidos ou dados em garantia; e 
VIII - manter seu estatuto atualizado, na forma registrada em Cartório, disponível para conhecimento 
público em sítio eletrônico, atualizado. 
CAPÍTULO V 
DO PLANO NACIONAL DO DESPORTO 
Art. 15 - Cumpre ao Ministério do Esporte propor à Presidência da República o Plano Nacional do 
Desporto - PND, decenal, ouvido o CNE e observado o disposto no art. 217 da Constituição. 
Art. 16 - O PND deverá: 
I - conter análise da situação nacional do desenvolvimento do desporto; 
II - definir diretrizes para sua aplicação; 
III - consolidar programas e ações relacionados às diretrizes e indicar as prioridades, metas e 
requisitos para sua execução; 
IV - explicitar as responsabilidades dos órgãos e entidades da União e os mecanismos de integração e 
coordenação com os integrantes do Sistema Brasileiro do Desporto; e 
V - definir mecanismos de monitoramento e de avaliação. 
Parágrafo único - A elaboração do PND contará com a participação de outros ministérios em suas 
respectivas áreas de competência. 
CAPÍTULO VI 
DOS RECURSOS DO DESPORTO 
Seção I 
Das Condições Gerais para Repasses de Recursos Públicos 
Art. 17 - Os recursos do Ministério do Esporte serão aplicados conforme o Plano Nacional do 
Desporto - PND, observado o disposto na Lei nº 9.615, de 1998, neste Decreto e em outras normas 
aplicáveis à espécie 
Parágrafo único - Enquanto não instituído o PND, o Ministério do Esporte destinará os recursos 
conforme as leis orçamentárias vigentes. 
Art. 18 - As transferências voluntárias da União aos entes federativos serão precedidas da análise 
quanto ao cumprimento, por estes, do disposto na Lei nº 9.615, de 1998. 
Art. 19 - Somente serão beneficiadas com recursos oriundos de isenções e benefícios fiscais e 
repasses de outros recursos da administração federal direta e indireta, nos termos do inciso II do 
caput do art. 217 da Constituição, as entidades do Sistema Nacional do Desporto que preencherem 
os requisitos estabelecidos nos art. 18, 22, 23 e 24 da Lei nº 9.615, de 1998, e neste Decreto. 
Parágrafo único - A verificação do cumprimento das exigências contidas nos incisos I a V do caput do 
art. 18 da Lei nº 9.615, de 1998, será de responsabilidade do Ministério do Esporte, que analisará a 
documentação fornecida pela entidade. 
Art. 20 - A aplicação dos recursos financeiros de que tratam o art. 9º e o inciso VI do caput do art. 56 
da Lei nº 9.615, de 1998, destinados ao Comitê Olímpico Brasileiro - COB e ao Comitê Paralímpico 
Brasileiro - CPB, sujeita-se aos princípios gerais da administração pública mencionados no caput do 
art. 37 da Constituição. 
§ 1º - A observância dos princípios gerais da administração pública estende-se à aplicação, pela 
Confederação Brasileira de Clubes - CBC, dos recursos previstos no art. 56, caput, inciso VIII, da Lei nº 
9.615, de 1998. 
§ 2º - Os recursos citados no caput e § 1º serão repassados diretamente pela Caixa Econômica 
Federal ao COB, ao CPB e à CBC. 



 

§ 3º - Os recursos poderão ser geridos diretamente ou de forma descentralizada, total ou 
parcialmente, por meio de ajustes com outras entidades, que deverão apresentar plano de trabalho 
e observar os princípios gerais da administração pública. 
§ 4º - A descentralização prevista no § 3º não poderá beneficiar entidades em situação irregular 
perante a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 
§ 5º - A comprovação de regularidade no âmbito federal será feita mediante apresentação pela 
entidade de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e à dívida ativa da União, 
certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e de regularidade em 
face do Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN; e 
§ 6º - A comprovação da situação de regularidade referida no § 5º, será exigida periodicamente, em 
intervalos que serão estabelecidos por ato do Ministro de Estado do Esporte, sem prejuízo da 
observância das normas legais e regulamentares aplicáveis 
Art. 21 - Os recursos a que se referem o caput e o § 1º do art. 20 serão aplicados em programas e 
projetos de: 
I - fomento, desenvolvimento e manutenção do desporto; 
II - formação de recursos humanos; 
III - preparação técnica, manutenção e locomoção de atletas; e 
IV - participação em eventos esportivos. 
Parágrafo único - Para efeito do disposto neste Decreto, considera-se: 
I - fomento, desenvolvimento e manutenção do desporto - promoção das práticas desportivas a que 
se refere o art. 217 da Constituição; 
II - formação de recursos humanos - capacitação, instrução, educação, treinamento e habilitação na 
área do desporto, por cursos, palestras, congressos, seminários, exposições e outras formas de 
difusão de conhecimento, além de pesquisas e desenvolvimento de técnicas e práticas técnico-
científicas ligadas ao esporte olímpico e paralímpico, em manifestações desportivas previstas no art. 
3º da Lei nº 9.615, de 1998; 
III - preparação técnica, manutenção e locomoção de atletas - preparo, sustentação e transporte de 
atletas, além de: 
a) aquisição e locação de equipamentos desportivos para atletas, técnicos e outros profissionais; 
b) serviços de profissionais de saúde para atletas, técnicos e outros profissionais; 
c) alimentação e nutrição para atletas, técnicos e outros profissionais; 
d) moradia e hospedagem para atletas, técnicos e outros profissionais, e 
e) custos com serviços administrativos referentes às atividades de preparação técnica, manutenção e 
locomoção de atletas; e 
IV - participação de atletas em eventos esportivos - efetivação do deslocamento, da alimentação e da 
acomodação de atletas, técnicos, pessoal de apoio e dirigentes, inclusive gastos com premiações. 
Art. 22 - Ato do Ministro de Estado do Esporte definirá limite de utilização dos recursos a que se 
referem o caput e o § 1º do art. 20 para realização de despesas administrativas necessárias ao 
cumprimento das metas pactuadas pelas entidades. 
Parágrafo único - Os instrumentos de repasse de recursos para as entidades ou para as 
descentralizações deverão observar o limite referido no caput. 
Seção II 
Do Acompanhamento da Aplicação dos Recursos Repassados ao Cob, Cpb e à Cbc 
Art. 23 - Serão publicados no Diário Oficial da União no prazo máximo de cento e vinte dias, pelo 
COB, pelo CPB e pela CBC, contado da data de publicação deste Decreto, atos disciplinando: 
I - procedimentos para a descentralização dos recursos e a respectiva prestação de contas; e 
II - critérios e limites para despesas administrativas necessárias ao cumprimento do objeto pactuado 
a serem realizadas com recursos descentralizados pelas entidades beneficiadas e daqueles referentes 



 

a passagens, hospedagem, transporte e alimentação dos dirigentes e funcionários das entidades 
mencionadas no caput e das conveniadas, observado o disposto no art. 22. 
Art. 24 - Os atos sobre procedimentos de que trata o inciso I do art. 23 deverão estabelecer que as 
despesas realizadas com recursos oriundos da Lei nº 9.615 de 1998, estejam de acordo com plano de 
trabalho previamente aprovado, que deverá conter, no mínimo: 
I - razões que justifiquem o repasse dos recursos; 
II - descrição detalhada do objeto a ser executado, com especificação completa do bem a ser 
produzido ou adquirido e, no caso de obras, instalações ou serviços, o projeto básico, com elementos 
necessários e suficientes para caracterizar, de modo preciso, a obra, instalação ou serviço objeto do 
convênio, sua viabilidade técnica, custo, fases ou etapas, e prazos de execução; 
III - descrição das metas a serem atingidas, qualitativas e quantitativas; 
IV - etapas ou fases da execução do objeto, com previsões de início e de fim; 
V - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo COB, pelo CPB e pela CBC, para 
cada atividade, projeto ou evento; 
VI - cronograma de desembolso; e 
VII - declaração expressa do proponente, sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que não se 
encontra em mora e nem em débito junto a qualquer órgão ou entidade da administração pública 
federal. 
§ 1º - Os atos de que trata o caput deverão definir, expressa e obrigatoriamente, cláusulas que 
constarão dos instrumentos de formalização de repasse dos recursos, estabelecendo: 
I - objeto e seus elementos característicos, com descrição detalhada, objetiva e precisa do que se 
pretende realizar ou obter, em consonância com o plano de trabalho; 
II - obrigação de cada um dos partícipes; 
III - vigência, fixada de acordo com o prazo previsto para a execução do objeto e em função das 
metas estabelecidas; 
IV - prerrogativa, por parte do COB, do CPB e da CBC, de exercer o controle e a fiscalização sobre a 
execução do objeto; 
V - prerrogativa, por parte do COB, do CPB e da CBC, de assumir ou transferir a responsabilidade pela 
gestão dos recursos para outra entidade, no caso de paralisação ou de fato relevante superveniente, 
de modo a evitar a descontinuidade das ações; 
VI - sistemática de liberação de recursos, conforme cronograma de desembolso constante do plano 
de trabalho, com previsão de aguardar a ordem de início; 
VII - obrigatoriedade, por parte das entidades beneficiadas com os recursos descentralizados pelo 
COB, pelo CPB e pela CBC, de observar o regulamento de compras e contratações de que trata o art. 
28; 
VIII - apresentação de relatórios de execução físico-financeira e de prestação de contas dos recursos 
recebidos, no prazo máximo de sessenta dias, contado da data do término da vigência prevista no 
plano de trabalho; 
IX - definição, na data do término da vigência prevista no plano de trabalho, do direito de 
propriedade dos bens remanescentes adquiridos, produzidos, transformados ou construídos; 
X - faculdade aos partícipes para denunciar ou rescindir, a qualquer tempo, os ajustes celebrados, 
com responsabilidade pelas obrigações decorrentes do período em que vigoraram os instrumentos, e 
reconhecimento dos benefícios adquiridos, quando for o caso; 
XI - obrigatoriedade de restituição, ao final do prazo de vigência dos ajustes, de eventual saldo de 
recursos para as contas bancárias específicas do COB, do CPB e da CBC, inclusive rendimentos de 
aplicações financeiras; 
XII - obrigatoriedade de restituição ao COB, ao CPB e à CBC dos valores transferidos, atualizados 
monetariamente e acrescidos de juros legais desde a data do recebimento, na forma da legislação 
aplicável aos débitos com a Fazenda Nacional, nos seguintes casos: 
a) quando não for executado o objeto pactuado; 



 

b) quando não forem apresentadas, nos prazos exigidos, as prestações de contas; ou 
c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho; 
XIII - obrigatoriedade de recolher à conta do COB, do CPB e da CBC os rendimentos de aplicações 
financeiras referentes ao período entre a liberação do recurso e a sua utilização, quando não 
comprovar o seu emprego na execução do objeto; e 
XIV - obrigatoriedade de movimentar os valores em conta bancária específica vinculada ao reajuste. 
§ 2º - Os atos de que trata o caput deverão consignar a vedação de inclusão, tolerância ou admissão, 
nos ajustes, sob pena de nulidade e responsabilidade dos envolvidos, de cláusulas ou condições que 
prevejam ou permitam: 
I - despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 
II - pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público; 
III - utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no respectivo instrumento, ainda 
que em caráter de emergência; 
IV - realização de despesas em data anterior ou posterior à vigência do ajuste; 
V - atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos; 
VI - realização de despesas com multa, juros ou correção monetária, inclusive referente a 
pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 
VII - transferência de recursos para associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres; 
VIII - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo ou de orientação social, e 
nas quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 
autoridades ou servidores públicos; 
IX - descentralização de recursos para entidades cujo objeto social não se relacione com as 
características do plano estratégico de aplicação de recursos; e 
X - descentralização de recursos para entidades que não disponham de condições técnicas para 
executar o objeto ajustado 
Art. 25 - Para o acompanhamento da aplicação dos recursos nos programas e projetos referidos no § 
3º do art. 56 da Lei nº 9.615, de 1998, o COB, o CPB e a CBC disponibilizarão ao Tribunal de Contas da 
União, ao Ministério do Esporte e ao Ministério da Educação, por meio físico e eletrônico, quadro-
resumo da receita e da utilização dos recursos, subdivididos por exercício financeiro, discriminando: 
I - valores mensais arrecadados; 
II - aplicações diretas, com a discriminação dos recursos aplicados por projetos e programas 
contemplados; e 
III - valores despendidos pelo COB, pelo CPB e pelas entidades beneficiadas com os recursos 
descentralizados, por grupos de despesa, consolidados conforme disciplinado em ato do Ministro de 
Estado do Esporte. 
Art. 26 - O COB, o CPB e a CBC deverão encaminhar ao Ministério do Esporte cópia da documentação 
remetida em atendimento às normas do Tribunal de Contas da União, em relação a aplicação dos 
recursos a eles repassados. 
Art. 27 - Nas hipóteses em que haja opção pela gestão descentralizada dos recursos recebidos, a 
entidade beneficiada prestará contas e o concedente responderá de forma subsidiária pelas 
omissões, irregularidades e utilização dos recursos por parte da entidade beneficiada, competindo a 
esta a obrigação de prestar contas. 
Art. 28 - O COB, o CPB e a CBC disponibilizarão, em seus sítios eletrônicos o regulamento próprio de 
compras e contratações, para fins de aplicação direta e indireta dos recursos para obras, serviços, 
inclusive de publicidade, compras, alienações e locações, conforme o disposto no art. 56-A, § 2º, 
inciso V, da Lei nº 9.615, de 1998. 
Parágrafo único - O regulamento a que se refere o caput deverá atender aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, igualdade, e do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos, tendo por finalidade apara seleção da proposta mais vantajosa. 
Art. 29 - Dos totais dos recursos correspondentes ao COB, ao CPB e à CBC: 



 

I - dez por cento serão destinados ao desporto escolar, em programação definida conjuntamente 
com a Confederação Brasileira do Desporto Escolar - CBDE; e 
II - cinco por cento serão destinados ao desporto universitário, em programação definida 
conjuntamente com a Confederação Brasileira do Desporto Universitário - CBDU. 
§ 1º - Para os fins deste Decreto, considera-se desporto escolar aquele praticado por estudantes 
regularmente matriculados nos ensinos fundamental ou médio, e desporto universitário aquele 
praticado por estudantes regularmente matriculados em cursos de educação superior. 
§ 2º - Consideram-se despesas com desporto escolar e desporto universitário aquelas decorrentes 
das ações de que trata o parágrafo único do art. 21. 
§ 3º - O COB, o CPB e a CBC poderão gerir, diretamente e em conjunto com a CBDE ou a CBDU, ou de 
forma descentralizada, por meio de ajuste, os percentuais de que tratam os incisos I e II do caput. 
§ 4º - Do total dos valores destinados ao desporto escolar e ao desporto universitário ao menos 
cinquenta por cento serão efetivamente empregados nas principais competições nacionais realizadas 
diretamente pela CBDE e pela CBDU, respectivamente. 
§ 5º - Não se aplica ao CPB o disposto no § 4º. 
§ 6º - As competições nacionais paraolímpicas de desporto escolar e de desporto universitário 
poderão ser promovidas conjuntamente em um único evento, caso impossível a realização em 
separado. 
Art. 30 - A CBC observará a aplicação em atividades paradesportivas de quantidade mínima de quinze 
por cento dos recursos repassados nos termos do § 1º do art. 20. 
Seção III 
Do Contrato de Desempenho 
Art. 31 - É condição para o recebimento dos recursos públicos federais que o COB, o CPB e as 
entidades nacionais de administração do desporto celebrem contrato de desempenho com o 
Ministério do Esporte. 
§ 1º - Contrato de desempenho é o instrumento firmado entre o Ministério do Esporte e as 
entidades de que trata o caput, para o fomento público e a execução de atividades relacionadas ao 
Plano Nacional do Desporto, mediante o cumprimento de metas e de resultados fixados no 
correspondente contrato. 
§ 2º - O contrato de desempenho terá as seguintes cláusulas essenciais:. 
I - a do objeto, que conterá a especificação do programa de trabalho proposto pela entidade; 
II - a de estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos prazos de execução ou 
cronograma; 
III - a de critérios objetivos de avaliação de desempenho, com indicadores de resultado; 
IV - a que estabelece as obrigações da entidade, entre as quais: 
a) apresentar ao Ministério do Esporte, ao término de cada exercício, relatório sobre a execução do 
objeto, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados, e 
prestação de contas dos gastos e receitas; e 
b) elaborar regulamento próprio para a contratação de obras, serviços e compras com recursos 
públicos, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e eficiência; e 
V - a de obrigatoriedade de publicação, pelo Ministério do Esporte, no Diário Oficial da União, de seu 
extrato e de demonstrativo da sua execução física e financeira, conforme modelo simplificado 
contendo os dados principais da documentação obrigatória referida no inciso IV do caput, sob pena 
de não liberação dos recursos. 
§ 3º - A celebração do contrato de desempenho condiciona-se à aprovação pelo Ministério do 
Esporte: 
I - de programa de trabalho, apresentado pela entidade na forma definida em ato do Ministro de 
Estado do Esporte, quanto à compatibilidade com o PND; e 



 

II - de plano estratégico de aplicação de recursos, apresentado pela entidade considerando o ciclo 
olímpico ou paraolímpico de quatro anos, em que deverão constar a estratégia de base, as diretrizes, 
os objetivos, os indicadores e as metas. 
§ 4º - O plano estratégico de aplicação de recursos referido no § 3º, suas revisões e avaliações 
integrarão o contrato de desempenho. 
§ 5º - O ciclo olímpico e paraolímpico é o período de quatro anos compreendido entre a realização 
de dois Jogos Olímpicos ou dois Jogos Paraolímpicos, de verão ou de inverno, ou o que restar até a 
realização dos próximos Jogos Olímpicos ou Jogos Paraolímpicos. 
§ 6º - A verificação do cumprimento do contrato de desempenho será de responsabilidade do 
Ministério do Esporte, conforme indicadores mínimos para considerar satisfatória a sua execução, 
previstos no próprio instrumento contratual. 
§ 7º - O Ministério do Esporte poderá designar comissão técnica temática de acompanhamento e 
avaliação do cumprimento do contrato de desempenho e do plano estratégico de aplicação de 
recursos, que emitirá parecer sobre os resultados alcançados, em subsídio aos processos de 
fiscalização e prestação de contas sob sua responsabilidade perante os órgãos de controle interno e 
externo do Poder Executivo. 
§ 8º - O descumprimento injustificado de cláusulas do contrato de desempenho ou a inadmissão, 
pelo Ministério do Esporte, da justificativa apresentada pela entidade que o descumpriu constituem 
causas para rescisão, sem prejuízo de outras medidas administrativas. 
§ 9º - O contrato de desempenho especificará cláusulas cujo descumprimento acarretará rescisão do 
ajuste, de forma isolada ou não, estabelecidos critérios objetivos que permitam a aferição quanto ao 
cumprimento. 
§ 10. - O conteúdo integral dos contratos de desempenho será disponibilizado no sitio eletrônico do 
Ministério do Esporte, sem prejuízo de que a entidade os disponibilize em seu sitio eletrônico. 
§ 11. - É facultado a entidades não referidas no caput propor ao Ministério do Esporte firmar o 
contrato de desempenho. 
Art. 32 - Para a celebração do contrato de desempenho será exigido das entidades que sejam regidas 
por estatutos que disponham expressamente sobre: 
I - observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade 
e eficiência; 
II - adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de 
forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais em decorrência da participação no 
processo decisório; 
III - constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de competência para opinar sobre 
os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas, 
emitindo pareceres para os órgãos superiores da entidade; 
IV - funcionamento autônomo e regular dos órgãos de Justiça Desportiva referentes à respectiva 
modalidade, inclusive quanto a não existência de aplicação de sanções disciplinares através de 
mecanismos estranhos a esses órgãos, ressalvado o disposto no art. 51 da Lei nº 9.615, de 1998; 
V - prestação de contas, com a observância, no mínimo: 
a) dos princípios fundamentais de contabilidade, de acordo com os critérios estabelecidos pelo 
Conselho Federal de Contabilidade; 
b) da publicidade, no encerramento do exercício fiscal, do relatório de atividades e das 
demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos com o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e com o FGTS, além da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, à disposição para exame de qualquer cidadão. 
Parágrafo único - O Ministério do Esporte verificará, previamente, o regular funcionamento da 
entidade e a compatibilidade do seu estatuto com o disposto neste Decreto. 



 

Art. 33 - O requerimento para celebração de contrato de desempenho observará modelo 
disponibilizado no sitio eletrônico do Ministério do Esporte e será instruído com cópias autenticadas 
dos seguintes documentos das entidades: 
I - estatuto atualizado, com a certidão do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 
II - ata da eleição dos dirigentes, integrantes da Diretoria ou do Conselho de Administração; 
III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício; 
IV - comprovante de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC/Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ; e 
V - comprovantes da regularidade jurídica e fiscal perante a Receita Federal do Brasil e o FGTS, além 
da CNDT. 
Parágrafo único - O Ministério do Esporte deverá verificar a regularidade dos documentos citados no 
caput. 
Art. 34 - O Ministério do Esporte, no prazo de trinta dias contado do recebimento do requerimento, 
se manifestará sobre a celebração do contrato de desempenho. 
§ 1º - A decisão será publicada em sítio eletrônico, no prazo máximo de dez dias. 
§ 2º - No caso de indeferimento, o Ministério do Esporte notificará a entidade proponente das razões 
da negativa. 
§ 3º - A entidade com requerimento indeferido poderá reapresentá-lo a qualquer tempo, desde que 
suprida a causa da negativa. 
Art. 35 - A alteração nos estatutos que implique descumprimento de exigência elencada no art. 32, 
ou fato que implique mudança nas condições estabelecidas no ato da contratação, darão causa à 
rescisão do contrato de desempenho por parte do Ministério do Esporte, salvo se, sob consulta, 
aceitar a alteração. 
§ 1º - O contratante deverá comunicar ao Ministério do Esporte a respeito da alteração de que trata 
o caput no prazo de dez dias, contado da data em que registrada em cartório ou da ocorrência do 
fato que houver implicado mudança das condições. 
§ 2º - O Ministério do Esporte deverá decidir a respeito da rescisão do contrato no prazo de trinta 
dias, contado da data em que recebida a comunicação de que trata o § 1º, período em que repasses 
de recursos referentes ao contrato de desempenho ficarão suspensos. 
Seção IV 
Da Destinação dos Recursos aos Entes Federados 
Art. 36 - Um terço dos recursos previstos no inciso II do caput do art. 6º da Lei nº 9.615, de 1998, 
será repassado às Secretarias de Esporte dos Estados e do Distrito Federal ou, se inexistentes, a 
órgãos ou entidades com atribuições semelhantes. 
§ 1º - Os recursos previstos no caput serão repassados proporcionalmente ao montante das apostas 
efetuadas em cada unidade da Federação e pelo menos cinquenta por cento do montante recebido 
será destinado a projetos apresentados pelos Municípios ou, na falta de projetos, em ações 
governamentais em benefício dos Municípios. 
§ 2º - Os recursos do repasse serão aplicados em atividades finalísticas do esporte, com prioridade 
para jogos escolares de esportes olímpicos e paraolímpicos, admitida também sua aplicação em 
outras áreas do desporto educacional e no e apoio ao desporto para pessoas com deficiência, 
observado o disposto no PND. 
§ 3º - Os jogos escolares mencionados no § 2º visarão à preparação e à classificação de atletas para 
competição nacional de desporto educacional. 
§ 4º - A destinação aos Municípios de que trata o § 1º será regulamentada por cada Estado, 
observando: 
I - a distribuição dos recursos entre as diversas regiões de cada Estado; 
II - a adequação dos projetos apresentados ao PND e, caso houver, ao Plano Estadual do Desporto; e 
III - a publicação de edital ou outro meio que proporcione a ciência de todas as administrações 
municipais quanto ao prazo para apresentação de projetos. 



 

Art. 37 - Além das atividades voltadas ao desporto de participação, são consideradas atividades 
finalísticas do esporte, para fins do disposto no art. 36, § 2º: 
I - subvenção direta ao estudante que atue em competições voltadas ao esporte escolar, assim como 
à comissão técnica responsável por sua preparação; 
II - custeio de transporte e de hospedagem de atletas, árbitros e comissão técnica de equipes de 
esporte escolar para atividades e eventos de treinamento e de competições nacionais e 
internacionais; 
III - aquisição de equipamentos e uniformes para treinamento e competição de esporte escolar; 
IV - custeio de profissionais, equipamentos, suplementos e medicamentos utilizados na recuperação 
e prevenção de lesões de atletas de esporte escolar; e 
V - construção, ampliação, manutenção e recuperação de instalações esportivas destinadas ao 
desporto educacional e de participação. 
§ 1º - A comissão técnica de equipes desportivas inclui treinador, assistentes técnicos, preparadores 
físicos, profissionais de saúde e quaisquer outros membros cuja atuação contribua diretamente na 
preparação, aperfeiçoamento, manutenção e recuperação técnica e física dos atletas de esporte 
escolar. 
§ 2º - As despesas observarão critérios de economicidade e as necessidades de conforto 
indispensáveis à manutenção de boas condições físicas dos atletas do desporto educacional ou de 
maior eficiência na logística de treinamento e de competição. 
§ 3º - Não será permitida a destinação de recursos para obrigações do ente federado referentes a 
pessoal e encargos sociais, ou qualquer despesa com a folha de pagamento. 
CAPÍTULO VII 
DA ORDEM DESPORTIVA 
Art. 38 - A aplicação de qualquer penalidade prevista nos incisos IV ou V do caput do art. 48 da Lei nº 
9.615, de 1998, exige decisão definitiva da Justiça Desportiva, limitada às questões que envolvam 
infrações disciplinares e competições desportivas, em observância ao disposto no § 1º do art. 217 da 
Constituição. 
Art. 39 - Na aplicação das penalidades por violação da ordem desportiva, previstas no art. 48 da Lei 
nº 9.615, de 1998, além da garantia do contraditório e ampla defesa, devem ser observados os 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 
CAPÍTULO VIII 
DA JUSTIÇA DESPORTIVA 
Art. 40 - A Justiça Desportiva regula-se pela Lei nº 9.615, de 1998, por este Decreto e pelo disposto 
no CBJD ou CBJDE, respectivamente observados os seguintes princípios: 
I - ampla defesa; 
II - celeridade; 
III - contraditório; 
IV - economia processual; 
V - impessoalidade; 
VI - independência; 
VII - legalidade; 
VIII - moralidade; 
IX - motivação; 
X - oficialidade; 
XI - oralidade; 
XII - proporcionalidade; 
XIII - publicidade; 
XIV - razoabilidade; 
XV - devido processo legal; 
XVI - tipicidade desportiva; 



 

XVII - prevalência, continuidade e estabilidade das competições; e 
XVIII - espírito desportivo 
Art. 41 - Os órgãos integrantes da Justiça Desportiva, autônomos e independentes das entidades de 
administração do desporto de cada sistema, são os Superiores Tribunais de Justiça Desportiva - STJD, 
perante as entidades nacionais de administração do desporto; os Tribunais de Justiça Desportiva - 
TJD, perante as entidades regionais da administração do desporto, e as Comissões Disciplinares, com 
competência para processar e julgar questões previstas nos Códigos de Justiça Desportiva, 
assegurados a ampla defesa e o contraditório. 
§ 1º - Os tribunais plenos dos STJD e dos TJD serão compostos por nove membros: 
I - dois indicados pela entidade de administração do desporto; 
II - dois indicados pelas entidades de prática desportiva que participem de competições oficiais da 
divisão principal, por decisão em reunião convocada pela entidade de administração do desporto 
para esse fim; 
III - dois advogados com notório saber jurídico desportivo, indicados pela Ordem dos Advogados do 
Brasil; 
IV - um representante dos árbitros, indicado pela entidade de classe; 
V - dois representantes dos atletas, indicados pelas entidades sindicais. 
§ 2º - Para os fins dispostos nos incisos IV e V do § 1º na hipótese de inexistência de entidade 
regional, caberá à entidade nacional a indicação. 
CAPÍTULO IX 
DA PRÁTICA DESPORTIVA PROFISSIONAL 
Seção I 
Da Atividade Profissional 
Art. 42 - É facultado às entidades desportivas profissionais, inclusive às de prática de futebol 
profissional, constituírem-se como sociedade empresária, segundo um dos tipos regulados pelos 
arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 
Seção II 
Da Competição Profissional 
Art. 43 - Considera-se competição profissional aquela promovida para obter renda e disputada por 
atletas profissionais cuja remuneração decorra de contrato especial de trabalho desportivo. 
Parágrafo único - Entende-se como renda a receita auferida pelas entidades previstas no § 10 do art. 
27 da Lei nº 9.615, de 1998, na organização e realização de competição desportiva com a venda de 
ingressos, patrocínio e negociação dos direitos audiovisuais do evento desportivo, entre outros. 
Seção III 
Do Atleta Profissional 
Art. 44 - A atividade do atleta profissional é caracterizada por remuneração pactuada em contrato 
especial de trabalho desportivo, firmado com entidade de prática desportiva, na forma da Lei nº 
9.615, de 1998, e, de forma complementar e no que for compatível, pelas das normas gerais da 
legislação trabalhista e da seguridade social. 
§ 1º - O contrato especial de trabalho desportivo fixará as condições e os valores para as hipóteses 
de aplicação da cláusula indenizatória desportiva ou da cláusula compensatória desportiva, previstas 
no art. 28 da Lei nº 9.615, de 1998. 
§ 2º - O vínculo desportivo do atleta com a entidade de prática desportiva previsto no § 5º do art. 28 
da Lei nº 9.615, de 1998, não se confunde com o vínculo empregatício e não é condição para a 
caracterização da atividade de atleta profissional. 
Seção IV 
Do Direito de Imagem do Atleta 
Art. 45 - O direito ao uso da imagem do atleta, disposto no art. 87-A da Lei nº 9.615, de 1998, pode 
ser por ele cedido ou explorado, por ajuste contratual de natureza civil e com fixação de direitos, 
deveres e condições inconfundíveis com o contrato especial de trabalho desportivo. 



 

§ 1º - O ajuste de natureza civil referente ao uso da imagem do atleta não substitui o vínculo 
trabalhista entre ele e a entidade de prática desportiva e não depende de registro em entidade de 
administração do desporto. 
§ 2º - Serão nulos de pleno direito os atos praticados através de contrato civil de cessão da imagem 
com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar as garantias e direitos trabalhistas do atleta. 
Seção V 
Direito de Arena 
Art. 46 - Para fins do disposto no § 1º do art. 42 da Lei nº 9.615, de 1998, a respeito do direito de 
arena, o percentual de cinco por cento devido aos atletas profissionais será repassado pela emissora 
detentora dos direitos de transmissão diretamente às entidades sindicais de âmbito nacional da 
modalidade, regularmente constituídas. 
Parágrafo único - O repasse pela entidade sindical aos atletas profissionais participantes do 
espetáculo deverá ocorrer no prazo de sessenta dias. 
Seção VI 
Do Atleta Autônomo 
Art. 47 - Caracteriza-se como autônomo o atleta maior de dezesseis anos sem relação empregatícia 
com entidade de prática desportiva que se dedica à prática desportiva de modalidade individual, com 
objetivo econômico e por meio de contrato de natureza civil. 
§ 1º - A atividade econômica do atleta autônomo é caracterizada quando há: 
I - remuneração decorrente de contrato de natureza civil firmado entre o atleta e a entidade de 
prática desportiva; 
II - premiação recebida pela participação em competição desportiva; ou 
III - incentivo financeiro proveniente de divulgação de marcas ou produtos do patrocinador. 
§ 2º - O atleta autônomo enquadra-se como contribuinte individual no Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS. 
Seção VII 
Do Contrato de Formação Desportiva 
Art. 48 - O atleta não profissional em formação, maior de quatorze e menor de vinte anos de idade, 
poderá receber auxílio financeiro da entidade de prática desportiva formadora, sob a forma de bolsa 
de aprendizagem livremente pactuada por contrato de formação desportiva, a que se refere o § 4º 
do art. 29 da Lei nº 9.615, de 1998, sem vínculo empregatício entre as partes. 
Art. 49 - Caracteriza-se como entidade de prática desportiva formadora, certificada pela entidade 
nacional de administração da modalidade, aquela que assegure gratuitamente ao atleta em 
formação, sem prejuízo das demais exigências dispostas na Lei nº 9.615, de 1998, o direito a: 
I - programas de treinamento nas categorias de base e formação educacional exigível e adequada, 
enquadrando-o na equipe da categoria correspondente a sua idade; 
II - alojamento em instalações desportivas apropriadas à sua capacitação técnica na modalidade, 
quanto a alimentação, higiene, segurança e saúde; 
III - conhecimentos teóricos e práticos de educação física, condicionamento e motricidade, por meio 
de um corpo de profissionais habilitados e especializados, norteados por programa de formação 
técnico-desportiva, compatível com o desenvolvimento físico, moral e psicológico do atleta; 
IV - matrícula escolar e presença às aulas da educação básica ou de formação técnica em que estiver 
matriculado, ajustando o tempo destinado à efetiva atividade de formação do atleta, não superior a 
quatro horas diárias, aos horários estabelecidos pela instituição educacional, e exigindo do atleta 
satisfatório aproveitamento escolar; 
V - assistência educacional e integral à saúde; 
VI - alimentação com acompanhamento de nutricionista, assistência de fisioterapeuta e demais 
profissionais qualificados na formação física e motora, além da convivência familiar adequada; 
VII - pagamento da bolsa de aprendizagem até o décimo dia útil do mês subsequente ao vencido; 



 

VIII - apólice de seguro de vida e de acidentes pessoais para cobrir as atividades de formação 
desportiva, durante toda a vigência do contrato, incluindo como beneficiários da apólice de seguro 
os indicados pelo atleta em formação; 
IX - período de descanso de trinta dias consecutivos e ininterruptos, com a garantia de recebimento 
dos incentivos previstos na Lei coincidente com as férias escolares regulares; 
X - registro do atleta em formação na entidade de administração do desporto e inscrição do atleta 
em formação nas competições oficiais de sua faixa etária promovidas pela entidade; e 
XI - transporte. 
Art. 50 - O contrato de formação desportiva deve conter os elementos mínimos previstos no § 6º do 
art. 29 da Lei nº 9.615, de 1998, e visa propiciar ao atleta: 
I - capacitação técnico-educacional específica para sua modalidade desportiva; 
II - conhecimentos teóricos e práticos de atividade física, condicionamento e motricidade; 
III - conhecimentos específicos de regras, legislação, fundamentos e comportamento do atleta de sua 
modalidade; 
IV - conhecimentos sobre civismo, ética, comportamento e demais informações necessárias à futura 
formação de atleta desportivo profissional; e 
V - preparação para firmar o primeiro contrato especial de trabalho desportivo, norteado pelo 
programa de formação técnico-profissional, compatível com o desenvolvimento físico e psicológico. 
Art. 51 - O contrato de formação desportiva poderá conter as seguintes obrigações do atleta: 
I - observar as cláusulas do contrato de formação desportiva; 
II - cumprir o programa de treinamento e o horário de capacitação determinados pela entidade 
formadora; 
III - assistir às aulas teóricas e práticas programadas pela entidade formadora, com satisfatório 
aproveitamento; 
IV - apresentar-se nas competições desportivas preparatórias e oficiais, nas condições, horários e 
locais estabelecidos pela entidade de prática desportiva contratante; 
V - permanecer, sempre que necessário, em regime de concentração, observado o limite semanal de 
três dias consecutivos; 
VI - assistir às aulas da instituição educacional em que matriculado e apresentar frequência e 
aproveitamento satisfatórios; e 
VII - respeitar as normas internas da entidade formadora. 
Art. 52 - Caberá à entidade de administração do desporto responsável pela certificação de entidade 
de prática desportiva formadora: 
I - fixar as normas e requisitos para a outorga da certificação; 
II - estabelecer tipologias e prazos de validade da certificação; 
III - uniformizar um modelo de contrato de formação desportiva; e 
IV - padronizar as bases de cálculo dos custos diretos ou indiretos das entidades formadoras. 
Parágrafo único - Atendidos os requisitos, a entidade de administração do desporto não negará a 
certificação da entidade de prática desportiva formadora, assim como do registro do contrato de 
formação desportiva. 
CAPÍTULO X 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E EDUCACIONAL A ATLETAS PROFISSIONAIS, EX-ATLETAS E ATLETAS EM 
FORMAÇÃO 
Art. 53 - Assistência social e educacional será prestada pela Federação das Associações de Atletas 
Profissionais - FAAP, ou pela Federação Nacional dos Atletas Profissionais de Futebol - FENAPAF, na 
forma do art. 57 da Lei nº 9.615, de 1998, com a concessão dos seguintes benefícios: 
I - aos atletas profissionais: assistência financeira, para os casos de atletas desempregados ou que 
tenham deixado de receber regularmente seus salários por um período igual ou superior a quatro 
meses; 
II - aos ex-atletas: 



 

a) assistência financeira mensal ao incapacitado para o trabalho, desde que a restrição decorra de 
lesões ou atividades ocorridas quando ainda era atleta; e 
b) assistência financeira mensal em caso de comprovada ausência de fonte de renda que garanta a 
sobrevivência ao ex-atleta; e 
III - aos atletas em formação, aos atletas profissionais e aos ex-atletas: custeio total ou parcial dos 
gastos com educação formal. 
§ 1º - A FAAP e a FENAPAF deverão elaborar demonstrações financeiras dos recursos cuja fonte seja 
a prevista no art. 57 da Lei nº 9.615, de 1998, referentes a cada exercício fiscal, de acordo com 
padrões e critérios estabelecidos pelo Conselho Federal de Contabilidade, e, após submetidas à 
auditoria independente, publicarão as demonstrações em seu sítio eletrônico, até o último dia útil do 
mês de abril do ano subsequente. 
§ 2º - Qualquer pessoa poderá requerer, por escrito, a prestação de contas referente aos valores 
recebidos e empregados na assistência social e educacional aos atletas profissionais, aos ex-atletas e 
aos atletas em formação, cujos documentos serão disponibilizados no prazo de dez dias úteis. 
Art. 54 - As contribuições devidas à FAAP e à FENAPAF, na forma do art. 57 da Lei nº 9.615, de 1998, 
se não recolhidas nos prazos fixados, sujeitam-se à cobrança administrativa e judicial, com 
atualização dos valores devidos até a data do efetivo recolhimento. 
Art. 55 - As entidades de prática desportiva e de administração do desporto responsáveis pela 
arrecadação, pelo recolhimento dos valores referidos no art. 57 da Lei nº 9.615, de 1998, e pelo 
registro dos contratos desportivos deverão prestar à FAAP e à FENAPAF todas as informações 
financeiras, cadastrais e de registro necessárias à verificação, controle e fiscalização das 
contribuições devidas. 
Art. 56 - A entidade responsável pelo registro do contrato de trabalho do atleta profissional e pelo 
registro de transferência de atleta profissional a outra entidade desportiva deverá exigir, quando de 
sua efetivação, o comprovante do recolhimento das contribuições fixadas no art. 57 da Lei nº 9.615, 
de 1998. 
Parágrafo único - As entidades nacionais de administração do desporto deverão informar à FAAP e à 
FENAPAF a relação dos atletas e das entidades de prática desportiva que não atenderem ao disposto 
no caput. 
CAPÍTULO XI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 57 - Ato conjunto dos Ministros de Estado do Esporte, da Defesa e do Planejamento, Orçamento 
e Gestão estabelecerá normas e prazos para efetivar a liberação de servidores públicos que atuam 
como atletas, árbitros, assistentes, profissionais especializados e dirigentes integrantes de 
representação nacional convocados para treinamento ou para competição desportiva no País ou no 
exterior. 
Art. 58 - O Ministério da Defesa deverá ser previamente consultado nas questões de desporto militar 
ou programas governamentais cujas atividades esportivas incluam a participação das Forças 
Armadas. 
Art. 59 - Para os efeitos do art. 84-A da Lei nº 9.615, de 1998, a obrigatoriedade de transmissão de 
jogo envolve partida disputada em competição oficial por ambas as seleções principais brasileiras de 
futebol, masculina e feminina, da categoria principal. 
Art. 60 - No prazo de cento e oitenta dias da data da entrada em vigor deste Decreto, o Conselho 
Nacional do Esporte - CNE aprovará o Código Brasileiro de Justiça Desportiva para o Desporto 
Educacional - CBJDE, ouvidas a CBDE e a CBDU. 
Art. 61 - O atleta não profissional que perceba incentivos materiais na forma de bolsa, conforme 
disposto no art. 4º, parágrafo único, não será considerado contribuinte obrigatório do RGPS. 
Art. 62 - A participação de árbitros e auxiliares de arbitragem em competições, partidas, provas ou 
equivalente, de qualquer modalidade desportiva, obedecerá às regras e aos regulamentos da 



 

entidade de administração, a qual, no exercício de sua autonomia, fará inclusão ou exclusão de 
nomes nas relações regionais, nacionais ou internacionais. 
Art. 63 - A exclusividade prevista no art. 15, § 2º, da Lei nº 9.615, de 1998, implica proibição à 
imitação e à reprodução, no todo, em parte ou com acréscimo, de signos graficamente distintivos, 
bandeiras, lemas, emblemas e hinos utilizados pelo Comitê Olímpico Internacional - COI, pelo Comitê 
Paralímpico Internacional - IPC, pelo COB e pelo CPB. 
§ 1º - As proibições referidas no caput abrangem abreviações e variações e ainda aquelas igualmente 
relacionadas que, porventura, venham a ser criadas dentro dos mesmos objetivos. 
§ 2º - Em relação ao COI e ao IPC, a exclusividade de que trata o caput deverá observar o disposto no 
inciso I do parágrafo único do art. 6º e no art. 16 da Lei nº 12.035, de 1º de outubro de 2009. 
§ 3º - Excetuam-se do disposto neste artigo os usos formalmente autorizados pelo COB, CPB, COI ou 
IPC. 
Art. 64 - Ao COB e ao CPB aplicam-se as disposições constantes do inciso I do caput do art. 23 da Lei 
nº 9.615, de 1998, acerca da instituição do Tribunal de Justiça Desportiva, quando estiverem atuando 
na administração de modalidade desportiva em substituição a entidade nacional de administração do 
desporto. 
Art. 65 - Para fins do disposto no § 1º do art. 9º da Lei nº 9.615, de 1998, entende-se por Jogos 
Olímpicos os jogos de verão e os jogos de inverno, organizados pelo COI ou pelo IPC. 
Art. 66 - As normas e os procedimentos complementares necessários à execução deste Decreto serão 
definidos em ato do Ministro de Estado do Esporte. 
Art. 67 - Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação. 
Art. 68 - Revogam-se: 
I - o Decreto nº 3.659, de 14 de novembro de 2000; 
II - o Decreto nº 3.944, de 28 de setembro de 2001; 
III - o Decreto nº 4.201, de 18 de abril de 2002; 
IV - o Decreto nº 5.139, de 12 de julho de 2004; e 
V - o Decreto nº 6.297, de 11 de dezembro de 2007. 

 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 30, DE 9 DE ABRIL DE 2013-DOU de 10/04/2013 
(nº 68, Seção 1, pág. 44) 
Altera o Ato Declaratório Executivo Codac nº 94, de 11 de outubro de 2012, que divulga 
códigos de receita para depósito judicial ou extrajudicial e consolida em tabela os códigos 
vigentes a serem utilizados no Documento para Depósitos Judiciais ou Extrajudiciais à 
Ordem e à Disposição da Autoridade Judicial ou Administrativa Competente. 
O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 634 do 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no art. 1º da 
Lei nº 5.461, de 25 de junho de 1968, no art. 1º do Decreto-Lei nº 828, de 5 de setembro de 1969, na 
Lei nº 9.703, de 17 de novembro de 1998, na Lei nº 12.099, de 27 de novembro de 2009, no Decreto 
nº 2.850, de 27 de novembro de 1998, na Portaria MTE nº 148, de 25 de janeiro de 1996, e na 
Instrução Normativa SRF nº 421, de 10 de maio de 2004, declara: 
Art. 1º - O Anexo Único ao Ato Declaratório Executivo Codac nº 94, de 11 de outubro de 2012, passa 
a ser denominado Anexo I, e os códigos de receita 2505 e 2739, constantes nos itens 18 e 63 do 
referido anexo, passam a vigorar com a seguinte redação: 
ANEXO I 

Item  Código Especificação da Receita  
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de 
Receita  

18  2505  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos - Fundo de 
Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo - FDEPM - Depósito Judicial 

63  2739  Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos -Fundo de Desenvolvimento 
do Ensino Profissional Marítimo - FDEPM - Depósito Administrativo  

Art. 2º - Inclui o Anexo II, que dispõe sobre os códigos de receita 2080 e 7118, instituídos pelo Ato 
Declaratório Executivo Codac nº 24, de 28 de março de 2011, e pelo Ato Declaratório Executivo 
Codac nº 8, de 20 de fevereiro de 2013, respectivamente, referentes a depósitos judiciais e 
extrajudiciais não tributários.  
ANEXO II  

Item  Código de 
Receita  Especificação da Receita  

CÓDIGOS PARA DEPÓSITO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL NÃO TRIBUTÁRIOS 
1 2080 Depósitos Judiciais e Extrajudiciais Administrados pela PGF-AG 
2  7118 Multa Administrativa por Infração Trabalhista - DJE  

Art. 3º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação.  
Art. 4º - Ficam revogados:  
I - o Ato Declaratório Executivo Codac nº 24, de 28 de março de 2011;  
II - o Ato Declaratório Executivo Codac nº 8, de 20 de fevereiro de 2013;  
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 31, DE 9 DE ABRIL DE 2013-DOU de 10/04/2013 
(nº 68, Seção 1, pág. 44) 
Dispõe sobre a instituição de código de receita para o caso que especifica. 
O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos arts. 7º a 
10 da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, e no Decreto 7.828, de 16 de outubro de 2012, 
declara: 
Art. 1º - Fica instituído o código de receita 3601 - Contribuição Previdenciária Sobre a Receita Bruta - 
Lançada de Ofício para ser utilizado no preenchimento de Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais (Darf). 
Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PORTARIA Nº 3, DE 9 DE ABRIL DE 2013-DOU de 10/04/2013 (nº 68, Seção 1, pág. 
97) 
Altera a Portaria nº 02, de 22 de fevereiro de 2013, que disciplina os procedimentos para 
atualização dos dados das entidades de registro sindical no Cadastro Nacional de 
Entidades Sindicais - CNES. 
O SECRETÁRIO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inciso 
IV, do Anexo VII, da Portaria nº 483, de 15 de setembro de 2004, e o art. 3º da Portaria nº 197, de 18 
de abril de 2005, ambas do Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, resolve: 
Art. 1º - O inciso II, do § 1º do art. 3º da Portaria nº 02, de 22 de fevereiro de 2013, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 3º - .................................................................................... 
§ 1º - .........................................................................................  
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II - ata de eleição e apuração de votos da diretoria, com a indicação da forma de eleição, número de 
votantes, chapas concorrentes com a respectiva votação, votos brancos e nulos e o resultado do 
processo eleitoral, acompanhada de lista de presença dos votantes. (NR) 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
2.06 SIMPLES NACIONAL 
RESOLUÇÃO Nº 106, DE 2 DE ABRIL DE 2013-DOU de 08/04/2013 (nº 66, Seção 1, 
pág. 31) 
Altera a Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011, que dispõe sobre o Simples 
Nacional. 
O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso das competências que lhe conferem a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto nº 6.038, de 7 de fevereiro de 2007, e 
o Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN nº 1, de 19 de março de 2007, resolve: 
Art. 1º - Fica acrescido o art. 130-B na Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011, com a 
seguinte redação: 
"Art. 130-B - Consideram-se transmitidas em 31 de março de 2013 as informações prestadas no 
PGDAS-D entre os dias 1º e 5 de abril de 2013, relativas aos meses do ano de 2012."(NR) 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA COSIT Nº 4, DE 18 DE MARÇO DE 2013-D.O.U.: 
08.04.2013 

 
O suporte técnico em programas e sistemas de computador é atividade intelectual de 
natureza técnica que impede a opção pelo Simples Nacional. 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 17, XI. 
 
2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
 
Decreto nº 7.979, de 08.04.2013 - DOU 1 de 09.04.2013 
Altera o Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, que instituiu o Sistema Público de 
Escrituração Digital - Sped. 
A Presidenta da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, 
Decreta: 
Art. 1º O Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 2º O Sped é instrumento que unifica as atividades de recepção, validação, armazenamento e 
autenticação de livros e documentos que integram a escrituração contábil e fiscal dos empresários e 
das pessoas jurídicas, inclusive imunes ou isentas, mediante fluxo único, computadorizado, de 
informações. 
..... 
§ 2º O disposto no caput não dispensa o empresário e as pessoas jurídicas, inclusive imunes ou 
isentas, de manter sob sua guarda e responsabilidade os livros e documentos na forma e prazos 
previstos na legislação aplicável." (NR) 
"Art. 3º ..... 
..... 
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III - os órgãos e as entidades da administração pública federal direta e indireta que tenham atribuição 
legal de regulação, normatização, controle e fiscalização dos empresários e das pessoas jurídicas, 
inclusive imunes ou isentas. 
....." (NR) 
"Art. 4º ..... 
Parágrafo único. O acesso previsto no caput também será possível aos empresários e às pessoas 
jurídicas, inclusive imunes ou isentas, em relação às informações por eles transmitidas ao Sped." (NR) 
"Art. 5º ..... 
..... 
§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda poderá solicitar a participação 
de representantes dos empresários, das pessoas jurídicas, inclusive imunes ou isentas, e de 
entidades de âmbito nacional representativas dos profissionais da área contábil, nas atividades 
relacionadas ao Sped." (NR) 
Art. 2º Ato do Secretário da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda regulamentará forma 
e prazo para início da exigência em relação às alterações promovidas por este Decreto. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Decreto nº 7.981, de 08.04.2013 - DOU 1 de 09.04.2013 
Altera o Decreto nº 5.602, de 6 de dezembro de 2005, que regulamenta o Programa de 
Inclusão Digital instituído pela Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 
A Presidenta da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 62 da Lei nº 12.715, de 17 de 
setembro de 2012, 
Decreta: 
Art. 1º O Decreto nº 5.602, de 6 de dezembro de 2005, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1º ..... 
..... 
VII - telefones portáteis de redes celulares que possibilitem o acesso à Internet em alta velocidade do 
tipo smartphone classificados na posição 8517.12.31 da TIPI, que obedeçam aos requisitos técnicos 
constantes de ato do Ministro de Estado das Comunicações; e 
VIII - equipamentos terminais de clientes (roteadores digitais) classificados nas posições 8517.62.41 e 
8517.62.77 da TIPI. 
....." (NR) 
"Art. 2º ..... 
..... 
V - R$ 200,00 (duzentos reais), no caso do inciso V do caput do art. 1º; 
..... 
VII - R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), no caso do inciso VII do caput do art. 1º; e 
VIII - R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), no caso do inciso VIII do caput do art. 1º." (NR) 
"Art. 2º-A. No caso dos incisos I, II, III, VI e VII do caput do art. 1º e observado o disposto no art. 2º, a 
redução a zero das alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS alcança somente os bens 
produzidos no País conforme processo produtivo básico estabelecido em ato conjunto dos 
Ministérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, e da Ciência, Tecnologia e Inovação. 
....." (NR) 
"Art. 2º-B. No caso do inciso VIII do caput do art. 1º, e observado o disposto no inciso VIII do caput do 
art. 2º, a redução a zero das alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS alcança 
somente os roteadores digitais desenvolvidos e produzidos no País conforme processo produtivo 
básico estabelecido em ato conjunto dos Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, e da Ciência, Tecnologia e Inovação. 



 

§ 1º Para os fins do disposto no caput, consideram-se desenvolvidos no País os bens que obtiveram o 
reconhecimento desta condição conforme ato do Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e 
Inovação. 
§ 2º Nas notas fiscais emitidas pelo produtor, pelo atacadista e pelo varejista relativas às vendas dos 
produtos de que trata o caput, deverá constar a expressão "Produto fabricado conforme processo 
produtivo básico e com tecnologia desenvolvida no País", acompanhada da especificação do ato que 
aprova o processo produtivo básico e do ato que reconhece o desenvolvimento tecnológico 
correspondente." (NR) 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.342, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 08/04/2013 (nº 
66, Seção 1, pág. 31) 
Dispõe sobre o tratamento tributário do aporte de recursos em favor do parceiro privado 
realizado nos termos do § 2º do art. 6º da Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe conferem os incisos III 
e XXVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 6º da Lei nº 11.079, 
de 30 de dezembro de 2004, e nos arts. 15 a 17 da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, resolve: 
Art. 1º - Esta Instrução Normativa dispõe sobre o tratamento tributário do aporte de recursos em 
favor do parceiro privado realizado nos termos do § 2º do art. 6º da Lei nº 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004. 
Art. 2º - O valor do aporte de recursos de que trata o art. 1º poderá ser excluído da determinação: 
I - do lucro líquido para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL); e 
II - da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins). 
Art. 3º - A parcela excluída nos termos do art. 2º deverá ser computada na determinação do lucro 
líquido para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, na proporção em que o custo 
para a realização de obras e aquisição de bens a que se refere o § 2º do art. 6º da Lei nº 11.079, de 
2004, for realizado. 
§ 1º - Para fins fiscais, na vigência do Regime Tributário de Transição (RTT), os custos de que trata o 
caput deverão ser registrados no ativo do parceiro privado. 
§ 2º - A realização do ativo pode ocorrer por depreciação, baixa ou extinção da concessão, nos 
termos do art. 35 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 
§ 3º - A parcela de que trata o caput deve ser adicionada na proporção da realização do ativo para 
fins fiscais, inclusive considerando eventual depreciação acelerada incentivada. 
Art. 4º - A parcela excluída nos termos do art. 2º deverá ser incluída na base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na proporção em que for computada para fins de apuração 
do IRPJ e da CSLL. 
§ 1º - Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins decorrentes do regime de apuração 
não cumulativa poderão ser utilizados somente quando do reconhecimento da receita a eles 
vinculada e na mesma proporção do montante reconhecido. 
§ 2º - No caso de a obra de infraestrutura estar atrelada a uma atividade sujeita ao regime 
cumulativo, o valor do aporte de recursos será tributado à alíquota correspondente de 3,65%, (três 
inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento) sem possibilidade de utilização de créditos. 
Art. 5º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.344, DE 9 DE ABRIL DE 2013-DOU de 10/04/2013 (nº 
68, Seção 1, pág. 43) 
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Aprova o programa gerador e as instruções para preenchimento da Declaração de 
Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ 2013). 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 
III e XVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 
19 de janeiro de 1999, resolve: 
Art. 1º - Fica aprovado o programa gerador e as instruções para preenchimento da Declaração de 
Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ 2013), relativa ao ano-calendário de 2012, 
exercício de 2013, na forma desta Instrução Normativa. 
Art. 2º - O programa gerador da DIPJ 2013 é de reprodução livre e estará disponível no sítio da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço 
<http://www.receita.fazenda.gov.br>. 
Art. 3º - As declarações geradas pelo programa gerador da DIPJ 2013 deverão ser apresentadas por 
meio da Internet, com a utilização do programa de transmissão Receitanet, disponível no endereço 
mencionado no art. 2º . 
Parágrafo único - Para a transmissão da DIPJ 2013, a assinatura digital da declaração, mediante a 
utilização de certificado digital válido, é obrigatória. 
Art. 4º - Todas as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, deverão apresentar a DIPJ 2013 de 
forma centralizada pela matriz. 
§ 1º - A obrigatoriedade a que se refere este artigo não se aplica: 
I - às pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de 
que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
II - aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas; e 
III - às pessoas jurídicas inativas de que trata a Instrução Normativa RFB nº 1.306, de 27 de dezembro 
de 2012. 
§ 2º - A DIPJ 2013 deverá ser apresentada, também, pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas 
parcialmente, cindidas totalmente, fusionadas ou incorporadas. 
§ 3º - A obrigatoriedade de entrega na forma prevista no § 2º não se aplica à incorporadora, nos 
casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle 
societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 
Art. 5º - As declarações geradas pelo programa gerador da DIPJ 2013 devem ser apresentadas no 
período de 2 de maio até as 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove minutos e cinquenta 
e nove segundos), horário de Brasília, do dia 28 de junho de 2013. 
Parágrafo único - As declarações geradas pelo programa gerador da DIPJ 2013, pelas pessoas 
jurídicas extintas, cindidas parcialmente, cindidas totalmente, fusionadas, incorporadoras ou 
incorporadas, devem ser apresentadas até as 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove 
minutos e cinquenta e nove segundos), horário de Brasília, do último dia útil do mês subsequente ao 
do evento, observando-se o disposto na Instrução Normativa RFB nº 946, de 29 de maio de 2009. 
Art. 6º - A apresentação da DIPJ 2013 após o prazo de que trata o art. 5º, ou a sua apresentação com 
incorreções ou omissões, sujeita o contribuinte às seguintes multas: 
I - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) informado na DIPJ 2013, ainda que integralmente pago, no caso de 
falta de entrega dessa declaração ou de sua entrega depois do prazo, limitada a 20% (vinte por 
cento), observado o disposto no § 3º ; e  
II - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas. 
§ 1º - Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput, será considerado como termo 
inicial o dia seguinte ao do término do prazo originalmente fixado para a entrega da declaração e 
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como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não apresentação, da lavratura do auto de 
infração. 
§ 2º - Observado o disposto no § 3º, as multas serão reduzidas: 
I - a 50% (cinquenta por cento), quando a declaração for apresentada depois do prazo, mas antes de 
qualquer procedimento de ofício; e  
II - a 75% (setenta e cinco por cento), se houver a apresentação da declaração no prazo fixado em 
intimação. 
§ 3º - A multa mínima a ser aplicada será de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
Art. 7º - A Coordenação-Geral de Programação e Estudos (Copes) poderá editar Ato Declaratório 
Executivo para aprovar nova versão do programa gerador da DIPJ 2013, quando o objetivo for 
promover atualizações ou correções que se fizerem necessárias ao cumprimento do disposto nesta 
Instrução Normativa. 
Art. 8º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Promulgada a Emenda Constitucional que garante novos direitos aos Empregados 
Domésticos 
Em 03/04/2013, no Diário Oficial da União (DOU), foi publicada a Emenda Constitucional nº 72/13 
que equipara os direitos trabalhistas entre os trabalhadores domésticos e os demais trabalhadores 
urbanos e rurais. 
A caracterização do empregado doméstico se dá quando este é contratado para prestar serviço de 
natureza contínua a uma pessoa ou família e desde que não tenha finalidade lucrativa, ou seja, suas 
atividades não se confundem com a atividade lucrativa de seu(s) empregador(es). Assim, motorista, 
secretária particular, caseiro, babá, etc., independentemente da denominação da função, serão 
empregados domésticos e como tal deverão ser contratados. 
Com a publicação da citada Emenda Constitucional, os trabalhadores domésticos também terão 
direitos, dentre outros a jornada de trabalho, no limite de 8 horas diárias e 44 horas semanais, 
pagamento pelas horas extras, FGTS obrigatório e seguro-desemprego. 
Contudo, não são todos os direitos que terão aplicação imediata. 
Assim, têm aplicação imediata os seguintes direitos: 
- garantia de salário, nunca inferior ao salário-mínimo; 
- proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção; 
- jornada de trabalho de até oito horas diárias e 44 semanais; 
- hora extra de, no mínimo, 50% acima da hora normal; 
- redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; 
- proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de 
sexo, idade, cor ou estado civil; 
- proibição de qualquer discriminação do trabalhador deficiente; 
- proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho 
e a menores de 16 anos, exceto aprendizes (14 anos). 
Os direitos que dependem de regulamentação são: 
- proteção contra demissão arbitrária ou sem justa causa; 
- seguro-desemprego; 
- Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
- adicional noturno; 
- salário-família; 
- assistência gratuita a dependentes até cinco anos em creches e pré-escolas; 
- seguro contra acidentes de trabalho; 
- reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho. 
Posto isso, lembramos, que os direitos a seguir continuam em vigor, sem sofrer nenhuma alteração: 



 

- 13º salário com base na remuneração integral; 
- repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 
- férias anuais remuneradas com, pelo menos, 1/3 a mais do que o salário normal; 
- licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com duração de 120 dias; 
- estabilidade a empregada doméstica gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses 
após o parto. 
- licença-paternidade, nos termos fixados em lei, transitoriamente de cinco dias; 
- aviso-prévio de, no mínimo, 30 dias, nos termos da lei; 
- aposentadoria; 
- - vale-transporte 
- Segundo informações, deve se reunir na próxima semana para discutir o assunto uma comissão 
formada por deputados e senadores, a qual terá o prazo de 180 dias para concluir seus trabalhos. 
 
 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
PROTOCOLO ICMS Nº 35, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 10/04/2013 (nº 68, Seção 
1, pág. 23) 
Altera o Protocolo ICMS 41/08, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
interestaduais com autopeças. 
Os Estados de Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, 
Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 
São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o 
disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte 
Protocolo: 
Cláusula primeira - O § 4º da cláusula segunda do Protocolo ICMS 41/08, de 4 de abril de 2008, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 4º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete na composição da base de cálculo, o 
recolhimento do imposto correspondente será efetuado pelo estabelecimento destinatário, 
acrescido dos percentuais de margem de valor agregado de que tratam os §§ 1º, 2º e 7º.". 
Cláusula segunda - Fica acrescentado o § 7º à cláusula segunda do Protocolo ICMS 41/08, com a 
redação que se segue: 
"§ 7º - Na hipótese da "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter" deverá ser aplicada a "MVA - ST original". 
Cláusula terceira - Fica revogado o § 3º da cláusula segunda do Protocolo ICMS 41/08. 
Cláusula quarta - O inciso III do § 1º da cláusula segunda do Protocolo ICMS 41/08, de 4 de abril de 
2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 
III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária 
efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade 
federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias. 
Cláusula quinta - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo seus efeitos em relação às operações destinadas: 
I - ao Estado do Rio de Janeiro, a partir da data prevista em ato do Poder Executivo; 
II - aos demais Estados signatários, a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da 
publicação. 
 



 

PROTOCOLO ICMS Nº 36, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 10/04/2013 (nº 68, Seção 
1, pág. 23) 
Altera o Protocolo ICMS 03/11, que fixa o prazo para a obrigatoriedade da escrituração 
fiscal digital - EFD. 
Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins, neste 
ato representados pelos seus respectivos Secretários da Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação, 
reunidos em Ipojuca, PE, no dia 6 de abril de 2013, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do 
Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no § 1º da cláusula terceira do 
Ajuste Sinief nº 02/09, de 3 de abril de 2009, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - O parágrafo único da cláusula segunda do Protocolo ICMS 03/11, de 1º de abril de 
2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Parágrafo único - O disposto nesta cláusula não se aplica aos contribuintes dos Estados do Acre, 
Alagoas, Amazonas, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rondônia e Tocantins, segundo critérios 
estabelecidos por cada um destes Estados.". 
Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 39, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 10/04/2013 (nº 68, Seção 
1, pág. 31) 
Altera o Protocolo ICMS 24/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
interestaduais com autopeças. 
Os Estados do Espírito Santo e São Paulo, neste ato representados pelos respectivos Secretários de 
Estado da Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 
1996, resolveram celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - O § 2º da Cláusula terceira do Protocolo ICMS 24/09, de 3 de junho de 2009, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 2º - A MVA-ST original é: 
I - 33,08% (trinta e três inteiros e oito centésimos por cento), tratando-se de: 
a) saída de estabelecimento de fabricante de veículos automotores, para atender índice de fidelidade 
de compra de que trata o art. 8º da Lei federal nº 6.729, de 28 de novembro de 1979; 
b) saída de estabelecimento de fabricante de veículos, máquinas e equipamentos agrícolas ou 
rodoviários, cuja distribuição seja efetuada de forma exclusiva, mediante contrato de fidelidade. 
II - 59,60% (cinquenta e nove inteiros e sessenta centésimos por cento) nos demais casos.". 
Cláusula segunda - O § 4º da Cláusula Terceira do Protocolo ICMS 24/09, de 3 de junho de 2009, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 4º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete na composição da base de cálculo, o 
recolhimento do imposto correspondente será efetuado pelo estabelecimento destinatário, 
acrescidos dos percentuais de margem de valor agregado de que tratam os § § 1º, 2º e 6º."  
Cláusula terceira - O item "9" do Anexo Único do Protocolo ICMS 24/09, de 3 de junho de 2009, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"9. Tapetes, revestimentos, mesmo confeccionados, batentes, buchas e coxins, 4016.99.90 ou 
5705.00.00; 
Cláusula quarta - Fica acrescentado o § 6º à cláusula terceira do Protocolo ICMS 24/09, de 3 de junho 
de 2009, com a redação que se segue: 



 

"§ 6º - Na hipótese da "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter" deverá ser aplicada a "MVA - ST 
original"."  
Cláusula quinta - Fica revogado o § 3º da cláusula terceira do Protocolo ICMS 24/09, de 3 de junho de 
2009. 
Cláusula sexta - O inciso III do § 1º da cláusula terceira do Protocolo ICMS 24/09, de 3 de junho de 
2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária 
efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade 
federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.". 
Cláusula sétima - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir da data prevista em Decreto do Poder Executivo do Estado destinatário. 
 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 44, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 10/04/2013 (nº 68, Seção 
1, pág. 39) 
Estabelece substituição tributária em relação às operações antecedentes interestaduais 
com desperdícios e resíduos de metais não-ferrosos e alumínio em formas brutas quando 
o produto for destinado a estabelecimento industrial. 
Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Nas operações interestaduais realizadas entre os Estados do Rio de Janeiro e de 
São Paulo, com desperdícios e resíduos, inclusive a sucata, dos metais cobre, níquel, chumbo, zinco, 
estanho e alumínio, e quaisquer outras mercadorias classificadas respectivamente nas subposições 
NCM/SH 7404.00, 7503.00, 7802.00, 7902.00, 8002.00, 7602.00, bem como alumínio em formas 
brutas, alumínio não ligado, ligas de alumínio, inclusive a granalha de alumínio e quaisquer outras 
mercadorias classificadas na posição NCM/SH 7601, fica atribuída ao estabelecimento 
industrializador destinatário, na condição de sujeito passivo por substituição, a responsabilidade pelo 
pagamento do ICMS devido em relação às operações antecedentes. 
§ 1º - A base de cálculo do imposto é o valor da operação de que decorrer a saída do 
estabelecimento do substituído, acrescido, quando for o caso, do valor do transporte. 
§ 2º - O imposto devido, relativamente às operações interestaduais, deverá ser recolhido 
mensalmente em favor da unidade federada de origem, até o décimo dia do mês subsequente ao da 
entrada do produto no estabelecimento industrial, mediante Guia Nacional de Recolhimento de 
Tributos Estaduais - GNRE ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade 
federada remetente. 
§ 3º - Para o recolhimento de que trata o § 2º, a unidade federada remetente poderá exigir a 
inscrição do estabelecimento industrializador destinatário. 
Clausula segunda - Nas operações interestaduais realizadas entre os Estados do Rio de Janeiro e de 
São Paulo com os produtos classificados nos capítulos 74, 75, 76, 78, 79 e 80 da NCM/SH, fica 
autorizada a fiscalização no estabelecimento da unidade federada remetente, pelo fisco da unidade 
federada de destino. 
Cláusula terceira - A fiscalização do estabelecimento remetente será exercida, conjunta ou 
isoladamente, pelas unidades da Federação envolvidas nas operações, condicionando-se a do Fisco 
da unidade da Federação de destino a credenciamento prévio na Secretaria da Fazenda, Economia 
ou Finanças da unidade federada do estabelecimento a ser fiscalizado. 



 

§ 1º - O credenciamento prévio previsto nesta cláusula será dispensado quando não atendido o 
pedido de credenciamento realizado pelo estado de destino das mercadorias pela segunda vez em 
pedidos concomitantes e realizados no prazo de 60 (sessenta) dias. 
§ 2º - No caso do item anterior, deverá ser emitido comunicado formal à Secretaria da Fazenda da 
localidade do contribuinte, o qual deverá conter, além da precisa identificação do contribuinte: 
I - a identificação das solicitações não atendidas anteriormente; 
II - a data e hora da visita que será realizada, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias; 
III - a identificação das autoridades fiscais que realizarão as visitas. 
§ 3º - Em qualquer situação, caso a presença física da autoridade fiscal do fisco de destino das 
mercadorias junto ao contribuinte remetente transcorra sem a presença da autoridade fiscal do 
Estado onde se encontra situado, a fiscalização do Estado de destino das mercadorias deverá: 
I - determinar a presença das suas autoridades ao estabelecimento do contribuinte, situação que 
deverão ser franqueadas as instalações da empresa à autoridade fiscal presente; 
II - manter em site institucional da Secretaria da Fazenda informação disponível ao contribuinte que 
contenha identificação dos Agentes Fiscais designados para a ação fiscal e a designação dos 
trabalhos, de forma que o contribuinte possa certificar-se da regularidade da ação, bem como da 
identificação dos agentes. 
Cláusula quarta - Este protocolo entra em vigor no primeiro dia do segundo mês subsequente a data 
de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 45, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 10/04/2013 (nº 68, Seção 
1, pág. 39) 
Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios. 
Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de 
setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 
25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste 
protocolo, com a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema 
Harmonizado - NCM/SH, destinadas ao Estado do Rio de Janeiro ou ao Estado de São Paulo, fica 
atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, 
a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS relativo às operações subsequentes. 
Parágrafo único - O disposto no caput aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de 
frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de 
entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria 
destinada a uso ou consumo. 
Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica: 
I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa 
jurídica, exceto varejista; 
II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo 
de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem; 
III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da 
mesma mercadoria; 



 

IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação 
que lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição 
tributária pelas saídas de mercadorias que promover, observado o disposto no § 4º; 
V - às operações interestaduais promovidas por contribuinte varejista com destino a estabelecimento 
de contribuinte localizado no Estado de São Paulo; 
VI - Na remessa, para estabelecimento localizado no Estado do Rio de Janeiro, dos seguintes itens 
listados no Anexo Único deste protocolo: 
a) 3.11, somente em relação à margarina vegetal acondicionada em embalagem de até 500 gramas; 
b) 7.1, somente em relação à massa de macarrão desidratada; 
c) 7.10, somente em relação ao pão francês de até 200g; 
d) 8.1; 
e) 9.1 e 9.2, somente em relação aos produtos comestíveis resultantes da matança de gado e aves 
em estado natural, resfriado ou congelado; charque, salsicha, linguiça e mortadela; 
f) 9.3, somente em relação à sardinha em lata; 
g) 11.5; 
h) 11.8, somente em relação ao açúcar refinado e cristal. 
§ 1º - Na hipótese prevista no inciso III, não se aplica também às operações destinadas a 
estabelecimento industrial localizado no Estado de São Paulo que seja fabricante de mercadoria 
constante no Anexo único. 
§ 2º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao 
estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações 
Complementares" do respectivo documento fiscal. 
§ 3º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento 
distribuidor, atacadista ou depósito localizado no Estado do Rio de Janeiro, o disposto no inciso I 
somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias 
recebidas em transferência de estabelecimento da mesma pessoa jurídica do remetente. 
§ 4º - Na hipótese prevista no inciso IV, a Secretaria da Fazenda do Estado de destino das 
mercadorias deverá divulgar previamente em sua página da internet a relação dos contribuintes 
detentores do referido regime especial. 
Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor 
correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria 
para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo. 
§ 1º - Em substituição ao disposto no caput, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá 
fixar a base de cálculo do imposto como sendo o montante formado pelo preço praticado pelo 
remetente, acrescido os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros 
encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela 
resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado 
ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - 
ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde: 
I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado indicada no Anexo Único deste protocolo; 
II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação; 
III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária 
efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade 
federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único. 
§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST 
original", sem o ajuste previsto no § 1º. 
§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da 
base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo 
estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos 
nesta cláusula. 



 

§ 4º - Nas operações destinadas ao Estado de São Paulo a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista 
em sua legislação interna para os produtos mencionados no Anexo Único deste Protocolo. 
Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado 
mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade 
federada de destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, 
o imposto efetivamente recolhido na operação própria do remetente. 
Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido 
de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título 
de operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional. 
Cláusula quinta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no 
cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês 
subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da 
unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos 
Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro 
documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária. 
Cláusula sexta - O disposto neste protocolo fica condicionado a que as operações internas com as 
mercadorias mencionadas no Anexo Único, estejam submetidas à substituição tributária pela 
legislação da unidade federada de destino, observando as mesmas regras de definição de base de 
cálculo. 
Cláusula sétima - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado 
ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da 
operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de 
mercadorias provenientes de outras unidades da Federação. 
Cláusula oitava - O estabelecimento que efetuar a retenção do imposto remeterá à Secretaria de 
Fazenda do Estado de origem o arquivo digital previsto no Convênio ICMS nº 57, de 28 de junho de 
1995, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, com todas as informações de operações 
interestaduais realizadas com o Estado de destino no mês imediatamente anterior, devendo aquela 
Secretaria disponibilizar ao fisco de destino o referido arquivo até o último dia do mês de entrega do 
arquivo. 
§ 1º - O arquivo previsto nesta cláusula poderá ser substituído por listagem em meio magnético, a 
critério do fisco de destino. 
§ 2º - Fica dispensado da obrigação de que trata esta cláusula o estabelecimento que estiver 
cumprindo regularmente a obrigação relativa à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do 
Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de setembro de 2005, e do Protocolo ICMS nº 10, de 18 de abril de 2007. 
Cláusula nona - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos 
signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
Cláusula décima - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação. 
Parágrafo único - Para as operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro a partir da data prevista 
em decreto do Poder Executivo. 
ANEXO ÚNICO 
Nota 1. A MVA - ST prevista neste Anexo Único aplica-se nas operações destinadas ao Estado do Rio 
de Janeiro, nas operações destinadas ao Estado de São Paulo vide legislação interna deste Estado. 
I - CHOCOLATES 

Item  Descrição  NCM/SH  MVA 
- ST  

1.1  Chocolate branco, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg  1704.90.10  40,88  

1.2  Chocolates contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg  1806.31.10 
1806.31.20  37,35  

1.3  Chocolate em barras, tabletes ou blocos ou no estado líquido, em pasta, em pó, 
grânulos ou formas semelhantes, em recipientes ou embalagens imediatas de 

1806.32.10 
1806.32.20  39,46  



 

conteúdoigual ou inferior a 2 kg  

1.4  Chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, em embalagens de 
conteúdo igual ou inferior a 1 kg, excluídos os achocolatados em pó  1806.90  44,40  

1.5  Achocolatados em pó, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 1 kg  1806.90  25,26  
1.6  Caixas de bombons contendo cacau, em embalagens de conteúdo entre 400g a 1 kg  1806.90.00  23,74  

1.7  Bombons, inclusive à base de chocolate branco, caramelos, confeitos, pastilhas e 
outros produtos de confeitaria, sem cacau  

1704.90.20 
1704.90.90  53,94  

1.8  Gomas de mascar com ou sem açúcar  1704.10.00 
2106.90.50  63,57  

1.9  Bombons, balas, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, 
contendo cacau  1806.90.00  47,09  

1.10  Balas, caramelos, confeitos, pastilhas e produtos semelhantes sem açúcar  2106.90.60 
2106.90.90  60,38  

II - SUCOS e BEBIDAS 
Item  Descrição  NCM/SH  MVA - 

S T  

2.1  Bebidas prontas à base de mate ou chá  2101.20 
2202.90.00  48,22  

2.2  Preparações em pó para a elaboração de bebidas  2106.90.10 
1701.91.00  50,49  

2.3  Refrescos e outras bebidas não alcoólicas, exceto os refrigerantes e as demais 
bebidas de que trata o Protocolo ICMS 11/91  2202.10.00  36,56  

2.4  Bebidas prontas à base de café  2202.90.00  42,33  
2.5  Sucos de frutas, ou mistura de sucos de fruta  20.09  42,33  
2.6  Água de coco  2009.8  41,76  

2.7  Néctares de frutas e outras bebidas não alcoólicas prontas para beber, exceto 
isotônicos.  2202.90.00  38,80  

2.8  Bebidas alimentares prontas à base de soja, leite ou cacau  2202.90.00  30,42  
2.9  Refrescos e outras bebidas prontas para beber à base de chá e mate  2202.10.00  47,98  

III - LATICÍNIOS e MATINAIS 
Item  Descrição  NCM/SH  MVA - 

ST  

3.1  Leite em pó, blocos ou grânulos, exceto creme de leite  0402.1 0402.2 
0402.9  17,38  

3.2  Preparações em pó para elaboração de bebidas instantâneas, em embalagens de 
conteúdo inferior a 1 kg  1702.90.00  42,33  

3.3  Farinha láctea  1901.10.20  32,78  
3.4  Leite modificado para alimentação de lactentes  1901.10.10  35,38  

3.5  Preparações para alimentação infantil à base de farinhas, grumos, sêmolas ou 
amidos e outros  

1901.10.90 
1901.10.30  36,63  

3.6  Leite "longa vida" (UHT - "Ultra High Temperature"), em recipiente de conteúdo 
inferior ou igual a 2 litros  

0401.10.10 
0401.20.10  14,82  

3.7  Creme de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg  04.01 e 04.02  31,25  
3.7.1  Leite condensado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg  04.02  24,93  
3.8  Iogurte e leite fermentado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 2 litros  04.03  30,86  

3.9  Requeijão e similares, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as 
embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas  04.04 04.06  37,01  

3.10  Manteiga, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as 
embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas  04.05  37,88  

3.11  Margarina, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as 
embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas  15.17  30,19  

IV - SNACKS, CEREAIS e CONGÊNERES 
Item  Descrição  NCM/SH  MVA - 

ST  

4.1  Produtos à base de cereais, obtidos por expansão ou torrefação  1904.10.00 
1904.90.00  40,60  

4.2  Salgadinhos diversos  1905.90.90  49,16  

4.3  Batata frita, inhame e mandioca fritos  2005.20.00 
2005.9  36,28  

4.4  Amendoim e castanhas tipo aperitivo, em embalagem de conteúdo inferior ou 
igual a 1 kg  2008.1  49,98  



 

V - MOLHOS, TEMPEROS e CONDIMENTOS 
Item  Descrição  NCM/SH  MVA - 

S T  

5.1  
Catchup em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas, 
exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo 
igual ouinferior a 10 gramas  

2103.20.10  54,07  

5.2  Condimentos e temperos compostos, incluindo molho de pimenta e outros molhos, 
em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg  

2103.90.21 
2103.90.91  56,73  

5.3  
Molhos de soja preparados em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual 
a 650 gramas, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (saches) 
deconteúdo igual ou inferior a 10 gramas  

2103.10.10  55,07  

5.4  Farinha de mostarda em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg  2103.30.10  42,33  

5.5  
Mostarda preparada em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 
gramas, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de 
conteúdoigual ou inferior a 10 gramas  

2103.30.21  57,42  

5.6  
Maionese em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas, 
exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo 
igual ouinferior a 10 gramas  

2 1 0 3 . 9 0 . 11  26,24  

5.7  Tomates preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, em 
embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg  20.02  41,05  

5.8  Molhos de tomate em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg  2103.20.10  51,63  

5.9  Vinagres e seus sucedâneos obtidos a partir do ácido acético, para usos alimentares, 
em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 litro  2209.00.00  52,80  

VI - BARRAS DE CEREAIS 
Item  Descrição  NCM/SH  MVA 

- S T  

6.1  Barra de cereais  1904.20.00 
1904.90.00  51,64  

6.2  Barra de cereais contendo cacau  1806.90.00  51,64  

6.3  

Complementos alimentares compreendendo, entre outros, shakes para ganho ou 
perda de peso, barras e pós de proteínas, tabletes ou barras de fibras 
vegetais,suplementos alimentares de vitaminas e minerais em geral, ômega 3 e 
demais suplementos similares, ainda que em cápsulas  

2106.10.00 
2106.90.90 
2106.90.30  

39,18  

VII - PRODUTOS a BASE DE TRIGO e FARINHAS 
Item  Descrição  NCM/SH  MVA 

- ST  
7.1  Massas alimentícias tipo instantânea  19.023000  49,92  

7.2  Massas alimentícias, cozidas ou recheadas (de carne ou de outras substâncias) ou 
preparadas de outro modo  19.02  37,51  

7.3  Pão denominado knackebrot  1905.10.00  28,45  

7.4  Bolo de forma, pães industrializados, inclusive de especiarias, exceto panetones 
classificados no código 1905.20.10  1905.20  28,45  

7.5  
Biscoitos e bolachas (exceto dos tipos "cream cracker", "água e sal", "maisena" e 
"maria" e outros de consumo popular, não adicionados de cacau, nem recheados, 
cobertos ouamanteigados, independentemente de sua denominação comercial)  

1905.31  33,52  

7.6  "Waffles" e "wafers" - sem cobertura  1905.32  47,46  
7.6.1  "Waffles" e "wafers"- com cobertura  1905.32  34,30  
7.7  Torradas, pão torrado e produtos semelhantes torrados  1905.40  28,45  
7.8  Outros pães de forma  1905.90.10  28,45  
7.9  Outras bolachas, exceto casquinhas para sorvete  1905.90.20  28,45  

7.10  Outros pães e bolos industrializados e produtos de panificação não especificados 
anteriormente, exceto casquinhas para sorvete  1905.90.90  28,45  

VIII - ÓLEOS 
Item  Descrição  NCM/SH  MVA 

- S T  

8.1  Óleo de soja refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, 
exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros  

1 5 0 7 . 9 0 . 
11  15,63  

8.2  Óleo de amendoim refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 
litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros  15.08  42,33  

8.3  Azeites de oliva, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 2 litros, exceto as 
embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros  15.09  35,43  



 

8.4  

Outros óleos e respectivas frações, obtidos exclusivamente a partir de azeitonas, 
mesmo refinados, mas não quimicamente modificados, e misturas desses óleos ou 
frações comóleos ou frações da posição 15.09, em recipientes com capacidade 
inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou 
inferior a 15 mililitros  

1510.00.00  46,46  

8.5  
Óleo de girassol ou de algodão refinado, em recipientes com capacidade inferior ou 
igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 
15mililitros  

1512.19.11 
1512.29.10  25,34  

8.6  Óleo de canola, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as 
embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros  1514.1  25,31  

8.7  Óleo de linhaça refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, 
exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros  1515.19.00  42,33  

8.8  Óleo de milho refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, 
exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros  1515.29.10  25,38  

8.9  Outros óleos refinados, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, 
exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros  

1512.29.90 
1515.90.22  42,33  

8.10  
Misturas de óleos refinados, para consumo humano, em recipientes com capacidade 
inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou 
inferiora 15 mililitros  

1517.90.10  36,83  

IX - PRODUTOS À BASE DE CARNE e PEIXE 
Item  Descrição  NCM/SH  MVA-ST  
9.1  Enchidos (embutidos) e produtos semelhantes, de carne, miudezas ou sangue  1601.00.00  38,00  
9.2  Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue  16.02  38,46  

9.3  Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a 
partir de ovas de peixe  16.04  38,81  

9.4  Crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos, preparados ou em 
conservas  16.05  42,33  

X - PRODUTOS HORTÍCOLAS E FRUTAS 
Item  Descrição  NCM/SH  M VA 

- S T  

10.1  Produtos hortícolas, cozidos em água ou vapor, congelados, em embalagens de 
conteúdo inferior ou igual a 1 kg  07.10  42,33  

10.2  
Frutas, não cozidas ou cozidas em água ou vapor, congeladas, mesmo 
adicionadas de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo 
inferior ou igual a 1kg  

0 8 . 11  42,33  

10.3  
Produtos hortícolas, frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparados 
ou conservados em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo 
inferior ou iguala 1 kg  

20.01  53,14  

10.4  Cogumelos e trufas, preparados ou conservados, exceto em vinagre ou ácido 
acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg  20.03  39,32  

10.5  
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou 
em ácido acético, congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, em 
embalagens deconteúdo inferior ou igual a 1 kg  

20.04  42,33  

10.6  

Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou 
em ácido acético, não congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, 
excluídos batata,inhame e mandioca fritos, em embalagens de conteúdo 
inferior ou igual a 1 kg  

20.05  49,06  

10.7  
Produtos hortícolas, frutas, cascas de frutas e outras partes de plantas, 
conservados com açúcar (passados por calda, glaceados ou cristalizados), em 
embalagens de conteúdoinferior ou igual a 1 kg  

2006.00.00  42,33  

10.8  

Doces, geleias, "marmeladas", purês e pastas de frutas, obtidos por cozimento, 
com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de 
conteúdo inferiorou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo 
igual ou inferior a 10 gramas  

20.07  58,67  

10.9  

Frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparadas ou conservadas de 
outro modo, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes ou de 
álcool, nãoespecificadas nem compreendidas em outras posições, excluídos os 
amendoins e castanhas tipo aperitivo, da posição 2008.1, em embalagens de 
conteúdo inferior ou iguala 1 kg  

20.08  41,29  

XI - OUTROS 
Item  Descrição  NCM/SH  MVA 

- S T  
11.1  Preparações alimentícias compostas homogeneizadas (alimento infantil em conserva 2104.20.00  42,33  



 

salgado ou doce)  

11.2  Preparações para caldos em embalagens igual ou inferior a 1kg  2 1 0 4 . 1 
0 . 11  49,43  

11.3  Preparações para sopas em embalagens igual ou inferior a 1kg  2 1 0 4 . 1 
0 . 11  48,66  

11.4  Caldos e sopas preparados  2104.10.2  42,33  
11.5  Café torrado e moído, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2kg  09.01  19,00  
11.6  Chá, mesmo aromatizado  09.02  40,17  
11.7  Mate  0903.00  57,38  

11.8  
Açúcar, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens 
contendo envelopes individualizados (sachês) deconteúdo igual ou inferior a 10 
gramas  

1701.1, 
1701.99  16,41  

11.9  Milho para pipoca (microondas)  2008.19.00  41,06  

11.10  
Extratos, essências e concentrados de café e preparações à base destes extratos, 
essências ou concentrados ou à base de café, em embalagensde conteúdo inferior 
ou igual a 500 gramas  

2101.1  51,10  

11.11  

Extratos, essências e concentrados de chá ou de mate e preparações à base destes 
extratos, essências ou concentrados ou à base de chá oude mate, em embalagens de 
conteúdo inferior ou igual a 500 gramas, exceto as bebidas prontas à base de mate 
ou chá  

2101.20  48,22  

11.12  
Pós, inclusive com adição de açúcar ou outro edulcorante, para a fabricação de 
pudins, cremes, sorvetes, flans, gelatinas ou preparaçõessimilares, de conteúdo 
inferior ou igual a 500 gramas  

2106.90.2  46,21  

11.13  Edulcorantes em geral em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 5 litros  

2924.29.91 
2925.11.00 
2929.90.11 
2905.43.00 
2905.44.00 
2940.00.93 
2106.90.30 
2106.90.90  

42,33  

 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 50, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 10/04/2013 (nº 68, Seção 
1, pág. 42) 
Dispõe sobre a remessa de ouro em bruto do Estado do Amapá, para industrialização no 
Estado de São Paulo, com suspensão do imposto. 
Os Estados do Amapá e São Paulo, neste ato, representados pelos seus Secretários da Fazenda, 
tendo em vista o disposto no artigo 199 do Código Tributário Nacional e no parágrafo único da 
cláusula primeira do Convênio ICM 15/74, de 11 de dezembro de 1974, resolvem celebrar o seguinte 
Protocolo: 
Cláusula primeira - Acordam os signatários em estabelecer que a suspensão do imposto prevista no 
Convênio ICM 15/74, de 11 de dezembro de 1974, será aplicada à saída de ouro (em bruto) 
"BULLION", classificado no código 7108.12.10 da Nomenclatura Comum do Mercosul - Sistema 
Harmonizado - NCM/SH, promovida pelo estabelecimento da BEADELL BRASIL LTDA, estabelecida na 
Estrada do Taperebá, s/nº, Km 15, Bairro Fazenda Urucum, Município de Pedra Branca do Amapari - 
Amapá, inscrita no CADICMS sob nº 03.026.508-8 e CNPJ sob nº 05.642.709/0001-04, para fins de 
industrialização no Estado de São Paulo, da qual deverá resultar como produto o ouro refinado 
classificado no código 7108.13.10 da NCM/TSH, e como subprodutos a prata e o paládio, 
classificados, respectivamente, nos códigos, 7106.92.90 e 7110.2900, também da NCM/SH. 
§ 1º - A suspensão fica condicionada ao retorno dos produtos resultantes da industrialização ao 
estabelecimento autor da encomenda (BEADELL BRASIL LTDA) no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data da respectiva saída, prorrogável por igual prazo, a critério do fisco dos Estados 
signatários. 
§ 2º - É permitido o retorno simbólico ao estabelecimento encomendante (BEADELL BRASIL LTDA) 
nas hipóteses de saída do estabelecimento industrializador: 



 

I - do ouro refinado classificado no código 7108.13.10 da NCM/SH com destino ao exterior por conta 
e ordem do estabelecimento encomendante (BEADELL BRASIL LTDA LTDA), em decorrência de 
exportação por este efetuada; 
II - da prata e do paládio, classificados, respectivamente, nos códigos, 7106.92.90 e 7110.29.00, 
também da NCM/SH, com destino a estabelecimento diverso do estabelecimento encomendante 
(BEADELL BARSIL LTDA) no mercado interno. 
§ 3º - A suspensão prevista nesta cláusula aplica-se, igualmente, ao retorno, real ou simbólico, ao 
estabelecimento encomendante (BEADELL BRASIL LTDA), sem prejuízo do pagamento do ICMS em 
favor do Estado de São Paulo, calculado sobre o valor total cobrado na operação de industrialização, 
que abrangerá os valores das mercadorias eventualmente empregadas e da mão-de-obra. 
Cláusula segunda - Na remessa do ouro em bruto para o estabelecimento industrializador, o 
estabelecimento encomendante (BEADELL BRASIL LTDA) emitirá Nota Fiscal, sem destaque do valor 
do ICMS, contendo, além dos demais requisitos, a expressão "Suspensão do ICMS - Protocolo ICMS 
50/12. 
Cláusula terceira - Na saída dos produtos resultantes da industrialização em retorno real ao 
estabelecimento encomendante (BEADELL BRASIL LTDA), o estabelecimento industrializador deverá 
emitir Nota Fiscal, tendo como destinatário o estabelecimento de origem, autor da encomenda, na 
qual indicará como natureza da operação a expressão "Retorno de Industrialização por Encomenda", 
com destaque do valor do ICMS, calculado sobre os valores referidos no § 3º da cláusula primeira, e 
dela fará constar, além dos demais requisitos: 
I - os dados identificativos do documento fiscal e do seu emitente, pelo qual foi o ouro em bruto 
recebido em seu estabelecimento; 
II - valor da mercadoria recebida para industrialização e o valor total cobrado do autor da 
encomenda (BEADELL BRASIL LTDA), destacando deste o das mercadorias empregadas. 
Cláusula quarta - Na saída dos produtos resultantes da industrialização diretamente para o exterior, 
por conta e ordem do estabelecimento encomendante (BEADELL BARSIL LTDA), observar-se-á o que 
segue: 
I - o estabelecimento industrializador deverá: 
a) emitir a Nota Fiscal prevista na cláusula anterior, na qual indicará como natureza da operação a 
expressão "Retorno Simbólico de Industrialização por Encomenda", com destaque do imposto 
calculado sobre o valor adicionado; 
b) emitir Nota Fiscal, tendo como natureza da operação "Remessa para Exportação", sem destaque 
do valor do imposto, em que, além dos demais requisitos, deverá constar a identificação da Nota 
Fiscal de exportação, emitida pelo estabelecimento autor da encomenda, e a expressão 
"Procedimento Autorizado pelo - Protocolo ICMS /2012.", para acompanhar o produto resultante da 
industrialização até o local de embarque, juntamente com a Nota Fiscal de remessa ao exterior 
emitida pela encomendante (BEADELL BRASIL LTDA); 
II - a Nota Fiscal emitida pelo estabelecimento encomendante (BEADELL BARSIL LTDA) sem destaque 
do valor do imposto, para fins de exportação, deverá conter, além dos requisitos normais, os 
seguintes: 
a) a indicação do local de onde sairá a mercadoria, com a completa identificação do estabelecimento 
industrializador; 
b) a expressão "Procedimento Autorizado pelo - Protocolo ICMS /2012.". 
Cláusula quinta - Na saída dos produtos indicados no inciso II do § 2º da cláusula primeira, 
resultantes da industrialização, diretamente para estabelecimento diverso do encomendante, por 
conta e ordem deste (BEADELL BRASIL LTDA), observar-se-á o que segue: 
I - o estabelecimento industrializador deverá: 
a) emitir a Nota Fiscal prevista na cláusula terceira, na qual indicará como natureza da operação a 
expressão "Retorno Simbólico de Industrialização por Encomenda", com destaque do imposto 
calculado sobre o valor adicionado; 



 

b) emitir Nota Fiscal, tendo como natureza da operação "Remessa por Conta e Ordem de Terceiro", 
sem destaque do valor do imposto, na qual deverá além dos demais requisitos, constar a 
identificação da Nota Fiscal emitida pelo estabelecimento autor da encomenda para o destinatário 
da mercadoria e a expressão "Procedimento Autorizado pelo - Protocolo ICMS xx/2012", para efeito 
de acompanhar o produto resultante da industrialização até o local de destino, juntamente com a 
Nota Fiscal emitida pela encomendante (BEADELL BARSIL LTDA) em nome do destinatário da 
mercadoria; 
II - a Nota Fiscal emitida pelo estabelecimento encomendante (BEADELL BRASIL LTDA) em nome do 
destinatário da mercadoria sem destaque do valor do imposto, deverá conter, além dos demais 
requisitos exigidos, os seguintes: 
a) a indicação do local de onde sairá a mercadoria, com a completa identificação do estabelecimento 
industrializador; 
b) a expressão "Procedimento Autorizado pelo - Protocolo ICMS 50/12.". 
Cláusula sexta - O número deste Protocolo deverá ser indicado em todos os documentos fiscais 
emitidos nos termos deste Acordo. 
Cláusulas sétima - Para o pagamento do imposto serão observadas a forma, o prazo e as condições 
estabelecidos na legislação da unidade da Federação a qual for devido. 
Cláusula oitava - Para efeito dos procedimentos disciplinados nas cláusulas anteriores será 
observada, conforme a vinculação fiscal do estabelecimento, a legislação tributária da respectiva 
unidade da Federação, em especial quanto à escrituração de livros e emissão de documentos, bem 
como a imposição de penalidades. 
Cláusula nona - As Secretarias de Fazenda das unidades federadas signatárias prestarão assistência 
mútua para a fiscalização das operações abrangidas por este Protocolo, podendo, também, mediante 
acordo prévio, designar funcionários para exercerem atividades de interesse da unidade da 
Federação junto às repartições da outra. 
Cláusula décima - Este protocolo poderá ser denunciado a qualquer momento, em conjunto ou 
isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 dias. 
Cláusula décima primeira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União. 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 4, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 12/04/2013 (nº 70, Seção 1, 
pág. 25) 
Altera o Convênio ICMS 130/07, que dispõe sobre a isenção e redução de base de cálculo 
do ICMS em operação com bens ou mercadorias destinadas às atividades de pesquisa, 
exploração ou produção de petróleo e gás natural. 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, 
realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - O item 3 do Anexo Único do Convênio ICMS 130/07, de 27 de novembro de 2007, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

ITEM  DESCRIÇÃO  NBM/SH  
3 "Riser" de perfuração 7304.29 

Cláusula segunda - A alteração do item 3 do Anexo Único do Convênio ICMS 130/07 de que trata este 
convênio não se aplica aos Estados da Bahia, Espírito Santo, São Paulo e Rio Grande do Sul. 
Cláusula terceira - Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação. 
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CONVÊNIO ICMS Nº 5, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 12/04/2013 (nº 70, Seção 1, 
pág. 26) 
Altera o Convênio ICMS 54/2002, que estabelece procedimentos para o controle de 
operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo e álcool etílico anidro 
combustível - AEAC. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em 
Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 
87/96, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Fica alterado o Anexo VI do Convênio ICMS 54/2002, de 28 de junho de 2002, 
com o seguinte "layout": 
ANEXO VI 
DEMONSTRATIVO DO RECOLHIMENTO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
PERÍODO:   UF DESTINATÁRIA DO RELATÓRIO:   FLS. / 
DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO 
 
CNPJ  

INSCRIÇÃO 
ESTADUAL  

 RAZÃO SOCIAL  
 ENDEREÇO:  UF:  
 QUADRO 1 - APURAÇÃO DO ICMS DEVIDO 
 1.1 - VALOR DEVIDO POR OPERAÇÕES COM IMPOSTO RETIDO R$ 
1.1.1 ICMS OPERAÇÕES PRÓPRIAS E RETIDO POR SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA (QUADRO 3)  
1.1.2 REPASSE DE ICMS SOBRE OPERAÇÕES REALIZADAS POR 
DISTRIBUIDORAS/TRRs (QUADRO 4.1)  
1.1.3 REPASSE DE ICMS DECORRENTE DE RELATÓRIOS EXTEMPORÂNEOS 
(QUADRO 4.3)  
1.1.4 REPASSE DE ICMS SOBRE AEAC OU BIODIESEL - B100 REMETIDO A 
OUTRAS UFs. (QUADRO 6.1)  
1.1.5 REPASSE DE ICMS SOBRE AEAC OU BIODIESEL - B100 DECORRENTE DE 
RELATÓRIOS EXTEMPORÂNEOS (QUADRO 6.3)  
1.1.6 SUB-TOTAL (1.1.1 + 1.1.2 + 1.1.3 + 1.1.4 + 1.1.5)  
 1.2 - DEDUÇÃO R$ 
1.2.1 ICMS S/ OP. REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS/TRRs A SER 
REPASSADO A OUTRAS UFs. (QUADRO 7.1)  
1.2.2 DEDUÇÃO DE ICMS DECORRENTE DE RELATÓRIOS EXTEMPORÂNEOS 
(QUADRO 7.3)  
1.2.3 ICMS A SER REPASSADO SOBRE AEAC OU BIODIESEL - B100 RECEBIDO 
DE OUTRAS UFs. (QUADRO 9.1)  
1.2.4 DEDUÇÃO DE ICMS SOBRE AEAC OU BIODIESEL - B100 DECORRENTE 
DE RELATÓRIOS EXTEMPORÂNEOS (QUADRO 9.3)  
1.2.5 PROVISÃO PARA REPASSE POR OPERAÇÕES REALIZADAS POR 
DISTRIBUIDORAS/TRRs (QUADRO 7.2)  
1.2.6 PROVISÃO PARA REPASSE POR OPERAÇÕES REALIZADAS POR 
IMPORTADORES (QUADRO 8)  
1.2.7 PROVISÃO PARA REPASSE SOBRE AEAC OU BIODIESEL- B100 
RECEBIDO DE OUTRAS UFs (QUADRO 9.2)  
1.2.8 SUB-TOTAL 01 (1.2.1 + .... 1.2.7)  
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1.2.9 ICMS RESSARCIDO A DISTRIBUIDORAS (QUADRO 10)  
1.2.10 ICMS RESSARCIDO A TRRs. (QUADRO 11)  
1.2.11 ICMS RESSARCIDO A IMPORTADORES (QUADRO 12)  
1.2.12 ICMS RESSARCIDO A OUTROS CONTRIBUINTES (QUADRO 13)  
1.2.13 SUB-TOTAL 02 (1.2.7 + ... 1.2.12)  
  1.3 ICMS DEVIDO [1.1.6 - (1.2.8 + 1.2.13)]  
1.3.1 DEDUÇÃO TRANSFERIDA DE OUTRO ESTABELECIMENTO DO SUJEITO 
PASSIVO (QUADRO 14)  
1.3.2 DEDUÇÃO TRANSFERIDA PARA OUTRO ESTABELECIMENTO DO 
SUJEITO PASSIVO (QUADRO 15)  
1.3.3 - ICMS A RECOLHER (1.3 + 1.3.1) ou (1.3 - 1.3.2)  
QUADRO 2 - APURAÇÃO DO ICMS PROVISIONADO 
 2.1 ICMS SOBRE OPERAÇÕES REALIZADAS POR 
DISTRIBUIDORAS/TRRs (QUADRO 4.2)  
2.2 ICMS SOBRE OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADORES 
(QUADRO 5)  
2.3 ICMS SOBRE REMESSAS DE AEAC OU DE BIODIESEL - B100 
PARA OUTRAS UFs (QUADRO 6.2)  
2.4 ICMS PROVISIONADO (2.1 + 2.2 + 2.3)  
Declaro, na forma e sob as penas da lei, que as informações 
contidas neste relatório são a expressão da verdade e que as 
mesmas foram extraídas dos livros e documentos fiscais do 
contribuinte emitente. 

IDENTIFICAÇÃO DO 
SIGNATÁRIO 
NOME  
CPF-MF  

LOCAL E DATA  
CÉDULA DE 
IDENTIDADE  UF  

ASSINATURA DO RESPONSÃVEL  CARGO  
 TELEFONES  

ANEXO VI 
DEMONSTRATIVO DO RECOLHIMENTO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
PERÍODO:   UF DESTINATÁRIA DO RELATÓRIO:   FLS. / 
DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO 
 
CNPJ  

INSCRIÇÃO 
ESTADUAL  

 RAZÃO SOCIAL  
 ENDEREÇO:  UF:  
 QUADRO 3 - OPERAÇÕES REALIZADAS PELO EMITENTE DO RELATÓRIO 
 
PRODUTO QUANTIDADE VL. DA 

OPERAÇÃO ICMS PRÓPRIO ICMS-
ST TOTAL DO ICMS 

            TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.1.1)   
QUADRO 4 - REPASSE POR OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS/TRRs 
 4.1 - OPERAÇÕES COM IMPOSTO RETIDO POR ESTABELECIMENTO DO EMITENTE 
UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM: 
CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A REPASSAR 
   SOMA  
 UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM: 
CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A REPASSAR 
   SOMA  
 



 

TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.1.2)  
 4.2 - OPERAÇÕES COM IMPOSTO RETIDO POR OUTROS CONTRIBUINTES 
UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM: 
CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A PROVISIONAR 
   SOMA  
 UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM: 
CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A PROVISIONAR 
   SOMA  
 TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O ITEM 2.1)  
  4.3 - RELATÓRIOS EXTEMPORÂNEOS 
UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM: 
CNPJ RAZÃO SOCIAL PERÍODO DE REFERÊNCIA ICMS A REPASSAR 
            SOMA  
COMUNICADO (REFERÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO DE REPASSE EMITIDO 
PELA UF)  
 UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM: 
CNPJ RAZÃO SOCIAL PERÍODO DE REFERÊNCIA ICMS A REPASSAR 
            SOMA  
COMUNICADO (REFERÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO DE REPASSE EMITIDO 
PELA UF)  
  TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.1.3)  
 QUADRO 5 - REPASSE POR OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADORES 
UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM: 

CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A 
PROVISIONAR 

   SOMA  
 UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM: 

CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A 
PROVISIONAR 

   SOMA  
 TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O ITEM 2.2)  
ANEXO VI 
DEMONSTRATIVO DO RECOLHIMENTO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
PERÍODO:   UF DESTINATÁRIA DO RELATÓRIO:   FLS. / 
DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO 
 
CNPJ  

INSCRIÇÃO 
ESTADUAL  

 RAZÃO SOCIAL  
 ENDEREÇO:  UF:  
 QUADRO 6 - REPASSE POR REMESSA DE AEAC OU DE BIODIESEL - B100 PARA OUTRAS UFs. 
6.1 - OPERAÇÕES COM IMPOSTO RETIDO POR ESTABELECIMENTO DO EMITENTE 
UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA: 

CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A 
REPASSAR 

   SOMA  
UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA: 



 

CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A 
REPASSAR 

   SOMA  
TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.1.4)  
6.2 - OPERAÇÕES COM IMPOSTO RETIDO POR OUTROS CONTRIBUINTES 
UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA: 

CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A 
PROVISIONAR 

   SOMA  
UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA: 

CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A 
PROVISIONAR 

   SOMA  
TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O ITEM 2.3)  
6.3 - RELATÓRIOS EXTEMPORÂNEOS 
UNIDADE FEDERADA DE DESTINO: 

CNPJ RAZÃO SOCIAL PERÍODO DE REFERÊNCIA ICMS A 
REPASSAR 

            SOMA  
COMUNICADO (REFERÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO DE REPASSE EMITIDO PELA UF)  
 UNIDADE FEDERADA DE DESTINO: 

CNPJ RAZÃO SOCIAL PERÍODO DE REFERÊNCIA ICMS A 
REPASSAR 

            SOMA  
COMUNICADO (REFERÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO DE REPASSE EMITIDO PELA UF)  
 TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.1.5)  
 QUADRO 7 - DEDUÇÃO POR OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS/TRRs 
7.1 - OPERAÇÕES COM IMPOSTO RETIDO POR ESTABELECIMENTO DO EMITENTE 
UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA: 

CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A 
REPASSAR 

   SOMA  
UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA: 

CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A 
REPASSAR 

   SOMA  
TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.1)  
7.2 - OPERAÇÕES COM IMPOSTO RETIDO POR OUTROS CONTRIBUINTES 
UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA: 
CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A PROVISIONAR 
   SOMA  
UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA: 
CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A PROVISIONAR 
   SOMA  
TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.5)  
 7.3 - RELATÓRIOS EXTEMPORÂNEOS 
UNIDADE FEDERADA DE DESTINO: 



 

CNPJ RAZÃO SOCIAL PERÍODO DE REFERÊNCIA ICMS A 
REPASSAR 

            SOMA  
COMUNICADO (REFERÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO DE REPASSE EMITIDO PELA UF)  
 UNIDADE FEDERADA DE DESTINO: 

CNPJ RAZÃO SOCIAL PERÍODO DE REFERÊNCIA ICMS A 
REPASSAR 

            SOMA  
COMUNICADO (REFERÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO DE REPASSE EMITIDO PELA UF)  
 TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.2)  
 ANEXO VI 
DEMONSTRATIVO DO RECOLHIMENTO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
PERÍODO:   UF DESTINATÁRIA DO RELATÓRIO:   FLS. / 
DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO 
 
CNPJ  

INSCRIÇÃO 
ESTADUAL  

 RAZÃO SOCIAL  
 ENDEREÇO:  UF:  
 QUADRO 8 - DEDUÇÃO POR OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADORES 
UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA: 

CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A 
PROVISIONAR 

   SOMA  
 UNIDADE FEDERADA DESTINATÁRIA: 

CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A 
PROVISIONAR 

   SOMA  
 TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.6)  
 
QUADRO 9 - DEDUÇÃO POR RECEBIMENTO DE AEAC OU DE BIODIESEL - B100 DE OUTRAS UFs. 
9.1 - OPERAÇÕES COM IMPOSTO RETIDO POR ESTABELECIMENTO DO EMITENTE 
UNIDADE FEDERADA REMETENTE: 

CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A 
REPASSAR 

   SOMA  
UNIDADE FEDERADA REMETENTE: 

CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A 
REPASSAR 

   SOMA  
TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.3)  
9.2 - OPERAÇÕES COM IMPOSTO RETIDO POR OUTROS CONTRIBUINTES 
UNIDADE FEDERADA REMETENTE: 

CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A 
PROVISIONAR 

   SOMA  
UNIDADE FEDERADA REMETENTE: 



 

CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS A 
PROVISIONAR 

   SOMA  
TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O ITEM 1.2.7)  
9.3 - RELATÓRIOS EXTEMPORÂNEOS 
UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM: 

CNPJ RAZÃO SOCIAL PERÍODO DE REFERÊNCIA ICMS A 
REPASSAR 

            SOMA  
COMUNICADO (REFERÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO DE REPASSE EMITIDO PELA UF)  
 UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM: 

CNPJ RAZÃO 
SOCIAL PERÍODO DE REFERÊNCIA ICMS A 

REPASSAR 
            SOMA  
COMUNICADO (REFERÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO DE REPASSE EMITIDO PELA 
UF)  
 TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.4)  
QUADRO 10 - DEDUÇÃO POR RESSARCIMENTO EFETUADO A DISTRIBUIDORAS 

CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS 
RESSARCIDO 

   TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.9)  
ANEXO VI 
DEMONSTRATIVO DO RECOLHIMENTO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
PERÍODO:   UF DESTINATÁRIA DO RELATÓRIO:   FLS. / 
DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO 
 
CNPJ  

INSCRIÇÃO 
ESTADUAL  

 RAZÃO SOCIAL  
 ENDEREÇO:  UF:  
 QUADRO 11 - DEDUÇÃO POR RESSARCIMENTO EFETUADO A TRRs. 
CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS RESSARCIDO 
   TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.10)  
QUADRO 12 - DEDUÇÃO POR RESSARCIMENTO EFETUADO A IMPORTADORES 
CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS RESSARCIDO 
   TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.11)  
QUADRO 13 - DEDUÇÃO POR RESSARCIMENTO EFETUADO A OUTROS CONTRIBUINTES 
CNPJ RAZÃO SOCIAL ICMS RESSARCIDO 
   TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.2.12)  
QUADRO 14 - DEDUÇÃO TRANSFERIDA DE OUTRO ESTABELECIMENTO DO SUJEITO PASSIVO POR 
SUBSTITUIÇÃO (§ 5° da Cláusula décima primeira do Convênio ICMS 03/99) 
UF CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL VALOR 
    TOTAL (A TRANSPORTAR PARA O SUB-ITEM 1.3.1)  
QUADRO 15 - DEDUÇÃO TRANSFERIDA PARA OUTRO ESTABELECIMENTO DO SUJEITO PASSIVO POR 
SUBSTITUIÇÃO (§ 5° da Cláusula décima primeira do Convênio ICMS 03/99) 
UF CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL VALOR 
    



 

TOTAL (TRANSPORTADO DO SUB-ITEM 1.3.2)  
Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1º de agosto de 2013. 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 10, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 12/04/2013 (nº 70, Seção 1, 
pág. 32) 
Altera o Convênio ICMS 37/94, que dispõe sobre substituição tributária nas operações com cigarro e 
outros produtos derivados do fumo. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em 
Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei 
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - O § 1º da cláusula segunda do Convênio ICMS 37/94, de 29 de março de 1994, 
passa a vigorar, com a seguinte redação: 
"§ 1º O estabelecimento industrial remeterá, em arquivo eletrônico, à Secretaria de Fazenda, 
Finanças, Economia ou Tributação da unidade federada de destino, após qualquer alteração de 
preços, a lista dos preços máximos de venda a consumidor fixados pelo fabricante, no formato do 
Anexo Único deste convênio.". 
Cláusula terceira - Este Convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 12, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 12/04/2013 (nº 70, Seção 1, 
pág. 33) 
Dispõe sobre a criação do Sistema Nacional de Identificação, Rastreamento e Autenticação 
de Mercadorias ou Brasil-ID e institui um conjunto de instrumentos que promovam 
modernização da fiscalização de mercadorias. 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ - e o Secretário da Receita Federal do 
Brasil, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em 
vista o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966. 
considerando o acordo de cooperação técnica firmado em 31 de agosto de 2009 e publicado no DOU 
nº 211 de 05/11/2009 entre o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), a Receita Federal, 
os Estados e o Distrito Federal da União por intermédio de suas Secretarias de Fazenda, Finanças, 
Tributação ou Receita; 
considerando a necessidade de racionalizar e agilizar, no âmbito do Governo, os procedimentos de 
auditoria e fiscalização de tributos, mercadorias e prestação de serviços; 
considerando a necessidade de propiciar, no âmbito das empresas, redução significativa de custos e 
melhoria nos processos de produção, armazenagem, distribuição e logística, com consequente 
redução do 'Custo Brasil'; 
considerando a necessidade de propiciar, no âmbito do Governo, maior controle da industrialização, 
comercialização, circulação de mercadorias e prestação de serviços, no intuito de reduzir a 
sonegação fiscal, o contrabando, o descaminho, a falsificação e furto de mercadorias no País, 
promovendo, portanto, um ambiente de concorrência leal; 
considerando a necessidade de regulamentar para todo território nacional o uso seguro da 
tecnologia de identificação por radiofrequência - RFID - referente à identificação, o rastreamento e a 
autenticação de mercadorias, visando atender às demandas do Governo e do setor empresarial; 
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considerando o aporte de investimentos que vem sendo realizado pela Financiadora de Estudos e 
Projetos do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - Finep-MCIT - que prevê o desenvolvimento 
de soluções tecnológicas voltadas especificamente para o Brasil-ID, por instituições Brasileiras, 
definidas pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, e ainda os pilotos de instalação de 
equipamentos nos estados; 
considerando os investimentos adicionais àqueles do Finep, realizados por empresas que, seguindo 
as orientações do projeto Brasil-ID, implementaram as soluções técnicas complementares ao projeto, 
e Considerando o cumprimento da missão institucional da Empresa de Planejamento e Logística 
(empresa de capital 100% público), voltada para o planejamento estratégico da infraestrutura de 
logística e transportes do Brasil. resolvem celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Fica instituído o Sistema Nacional de Identificação, Rastreamento e Autenticação 
de Mercadorias (Brasil-ID), com a finalidade de desenvolver e implantar uma infraestrutura 
tecnológica que garanta a identificação, o rastreamento e a autenticação de mercadorias em 
circulação no país, com o intuito de padronizar, unificar, integrar, simplificar, desburocratizar e 
acelerar o processo de produção, logística e de fiscalização de mercadorias. 
§ 1º - Os detalhes técnicos referentes ao sistema e aos artefatos nele utilizados serão definidos em 
Ato COTEPE e divulgados por meio do Manual de Orientação ao Contribuinte Brasil-ID (MOC-BrID). 
§ 2º - Nota Técnica publicada no PN-BrID poderá esclarecer questões específicas referentes ao MOC-
BrID. 
Cláusula segunda - O sistema Brasil-ID utilizará os seguintes artefatos: 
I - o Chip-BrID, dispositivo eletrônico que utiliza a tecnologia de Identificação por Radiofrequência - 
RFID com requisitos de segurança, para fins de identificação, rastreamento e autenticação de 
mercadorias; 
II - o Leitor-BrID, dispositivo RFID responsável por estabelecer comunicação de gravação e leitura nos 
chips-BrID; 
III - a Aplicação-BrID, assim definido os componentes de software que atuam no contexto do Brasil-
ID; 
IV - a Operadora-BrID, responsável pelos serviços disponibilizados no âmbito do Brasil-ID. 
V - Cartão de Documentos Fiscais Eletrônicos - CDF-e; 
VI - Identificador de Veículo de Carga Eletrônico - IVC-e, que será utilizado para identificar um veículo 
de carga e a vinculação da carga deste veículo aos documentos gravados em um CDF-e; 
VII - Lacre de Transporte de Carga Eletrônico - LTC-e, que será utilizado para vincular a carga a um 
CDF-e e a um IVC-e; 
VIII - Identificador de Embalagem de Transporte Eletrônico - IET-e, que será utilizado para fins de 
identificação eletrônica de embalagens de transporte, retornáveis ou não, e vinculação ao CDF-e, ao 
IVCe e, opcionalmente, ao LTC-e; 
IX - Identificador de Produto Eletrônico - IP-e, que será utilizado para fins de identificação e 
autenticação de produtos e mercadorias. 
Cláusula terceira - Fica instituído o Comitê Certificador Designado do Brasil-ID (CCD Brasil-ID), 
responsável pela habilitação de empresas, produtos, subprodutos e serviços relacionados às 
tecnologias e serviços no âmbito do Brasil-ID, em todo o território nacional. 
§ 1º - Cabe ao CCD Brasil-ID habilitar: 
I - Chip-BrID; 
II - Leitor-BrID; 
III - Aplicação-BrID; 
IV - Operadoras-BrID. 
§ 2º - O CCD Brasil-ID será constituído pelos seguintes membros, que indicarão os respectivos 
suplentes: 
I - Coordenador Geral, indicado pelos Secretários de Fazenda, Finanças, Tributação e Receita; 
II - Secretário Geral, indicado pelo Coordenador Geral; 



 

III - Coordenador Técnico de Microeletrônica, indicado pelo MCTI; 
IV - Coordenador Técnico de Processos Tributários, indicado pelos Secretários de Fazenda, Finanças, 
Tributação e Receita; 
V - um representante das Administrações Tributárias Estaduais, indicado pelo Encontro Nacional de 
Administradores Tributários - ENCAT; 
VI - um representante da Receita Federal do Brasil - RFB; 
VII - um representante dos Institutos de Ciência e Tecnologia - ICT - indicado pelo MCTI; 
VIII - um representante das empresas habilitadas (Operador BrID); 
IX - um representante da Empresa de Planejamento e Logística - EPL. 
§ 3º - O CCD Brasil-ID se reunirá ordinariamente, trimestralmente e extraordinariamente sempre que 
houver necessidade, a critério do Coordenador Geral. 
Cláusula quarta - Fica instituído o Núcleo do Brasil-ID, que consiste em um conjunto de softwares, 
denominado BackOffice Nacional do Brasil-ID (BON-BrID), com a finalidade de arquivar, disciplinar, 
organizar, garantir a segurança e autenticar todo o processo de comunicação de informações entre 
os entes envolvidos. 
§ 1º - A gestão do BON-BrID será atribuída a uma estrutura organizacional própria a ser definida pelo 
CCD-Brasil-ID. 
§ 2º - O BON-BrID e toda sua estrutura, arquitetura e componentes correlatos deverão garantir um 
ambiente computacional adequado, escalonável e seguro para suportar o crescimento natural da 
demanda por serviços do Brasil-ID. 
Cláusula quinta - Este Convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 13, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 12/04/2013 (nº 70, Seção 1, 
pág. 34) 
Altera o Convênio ICMS 87/02, que concede isenção do ICMS nas operações com fármacos 
e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e 
Municipal. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em 
Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - O § 6º da cláusula primeira do Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho de 2002, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 6º - O valor correspondente à isenção do ICMS deverá ser deduzido do preço dos respectivos 
produtos, devendo o contribuinte demonstrar a dedução, expressamente, nas propostas do processo 
licitatório e nos documentos fiscais.". 
Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação. 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 20, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 12/04/2013 (nº 70, Seção 1, 
pág. 35) 
Altera o Convênio ICMS 34/06, que dispõe sobre a redução da parcela das contribuições 
para o PIS/PASEP e a COFINS, referente às operações subsequentes, da base de cálculo do 
ICMS nas operações com os produtos indicados na Lei Federal nº 10.147/00, de 21 de 
dezembro de 2000. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em 
Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
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janeiro de 1975, e o disposto na Lei nº 10.145, de 21 de dezembro de 2000, resolve celebrar o 
seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Ficam acrescidos os seguintes dispositivos à cláusula primeira do Convênio ICMS 
34/06, de 12 de julho de 2006, com as redações a seguir: 
I - alínea "c" ao inciso I do § 1º: 
"c) de 4% - 9,04%"; 
II - alínea "c" ao item II do § 1º: 
"c) de 4% - 9,59%". 
Cláusula segunda - Ficam convalidados os procedimentos adotados em conformidade com o disposto 
na cláusula primeira deste convênio no período de 1º de janeiro de 2013 até a data da publicação da 
ratificação. 
Cláusula terceira - Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 21, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 12/04/2013 (nº 70, Seção 1, 
pág. 35) 
Altera o Convênio ICMS 06/09, que dispõe a redução da base de cálculo do ICMS nas 
operações interestaduais com os produtos classificados nas posições 40.11 - 
PNEUMÁTICOS NOVOS DE BORRACHA e 40.13 - CÂMARAS-DE-AR DE BORRACHA, da TIPI, 
realizadas pelo fabricante ou importador, sujeitos ao regime de cobrança monofásica das 
contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, a que se refere a Lei Federal nº 10.485/02, de 
03/07/02. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em 
Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Ficam alterados os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 06/09, de 8 de abril 
de 2009: 
I - inciso I da cláusula primeira, com a seguinte redação: 
"I - 8,78% (oito inteiros e setenta e oito centésimos por cento), na hipótese de mercadoria saída das 
Regiões Sul e Sudeste, exclusive do Estado do Espírito Santo, para as Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste e o Estado do Espírito Santo;"; 
II - inciso II da cláusula primeira, com a seguinte redação: 
"II - 9,3% (nove inteiros e trinta centésimos por cento), na hipótese de mercadoria saída das Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste ou do Estado do Espírito Santo para quaisquer unidades federadas, 
bem como mercadoria saída das regiões Sul e Sudeste para essas mesmas regiões, exceto para o 
Estado do Espírito Santo.". 
Cláusula segunda - Fica acrescido o inciso III à cláusula primeira do Convênio ICMS 06/09, com a 
seguinte redação: 
"III - 8,5% (oito inteiros e cinquenta centésimos por cento), na hipótese de operação de saída 
tributada pela alíquota interestadual de 4% (quatro por cento).". 
Cláusula terceira - Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 22, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 12/04/2013 (nº 70, Seção 1, 
pág. 36) 
Altera o Convênio ICMS 133/02, que dispõe sobre a redução da base de cálculo do ICMS 
nas operações interestaduais realizadas por estabelecimento fabricante ou importador, 
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sujeitos ao regime de cobrança monofásica das contribuições para o PIS/PASEP e da 
COFINS, a que se refere a Lei Federal nº 10.485, de 03.07.2002. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em 
Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e 
na Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Ficam acrescidos os seguintes dispositivos à cláusula primeira do Convênio ICMS 
133/02, de 21 de outubro de 2002, com as redações a seguir: 
I - alínea "c" ao inciso I: 
"c) 5% (cinco por cento), na hipótese de operação de saída tributada pela alíquota interestadual de 
4% (quatro por cento)."; 
II - alínea "c" ao item II: 
"c) 2,29% (dois inteiros e vinte e nove centésimos por cento), na hipótese de operação de saída 
tributada pela alíquota interestadual de 4% (quatro por cento)."; 
III - alínea "c" ao item III: 
"c) 0,6879% (seis mil, oitocentos e setenta e nove décimos de milésimo por cento), na hipótese de 
aplicação da alíquota interestadual de 4%.". 
Cláusula segunda - Ficam convalidados os procedimentos adotados em conformidade com o disposto 
na cláusula primeira deste convênio no período de 1º de janeiro de 2013 até a data de entrada em 
vigor. 
Cláusula terceira - Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 24, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 12/04/2013 (nº 70, Seção 1, 
pág. 36) 
Autoriza os estados do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo a conceder 
isenção do ICMS na importação de locomotiva por operador de transporte multimodal de 
cargas O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião 
ordinária, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na 
Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Ficam os estados de Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo 
autorizados a conceder isenção do ICMS incidente na importação, realizada por operador de 
transporte multimodal de cargas, conforme Lei nº 9.611, de 19 de fevereiro de 1998, de locomotiva 
do tipo diesel-elétrico, com potência máxima superior a 3.000 (três) mil HP, sem similar nacional, 
classificada no código 8602.10.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM. 
Parágrafo único - A comprovação de ausência de similar produzido no país deverá ser efetuada por 
meio de laudo emitido por entidade representativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos, 
equipamentos, com abrangência em todo território nacional ou por órgão federal especializado. 
Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, 
produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2014. 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 30, DE 11 DE ABRIL DE 2013-DOU de 12/04/2013 (nº 70, Seção 
1, pág. 23) 
Autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção do ICMS incidente na importação de 
tesseras para mosaico, realizadas pelo Santuário Nacional de Nossa Senhora da Conceição 
Aparecida. 
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O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 190ª reunião extraordinária, realizada 
em Brasília, DF, no dia 11 de abril de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 
7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Fica o Estado de São Paulo autorizado a conceder isenção do ICMS na importação, 
pelo Santuário Nacional de Nossa Senhora da Conceição Aparecida, inscrito no CNPJ sob o número 
02.825.033/0001-04, de 28.970 kgs (vinte e oito mil, novecentos e setenta quilogramas) de tesseras 
para mosaico, produzidas artesanalmente em vidro, de dimensões variadas, utilizadas para 
revestimento da cúpula central da Basílica. 
Cláusula segunda - A isenção de que trata a cláusula primeira fica condicionada, além das demais 
disposições previstas na legislação estadual, a que o desembaraço aduaneiro ocorra até 31 de 
dezembro de 2013. 
Cláusula terceira - Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 
 

 
3.04 AJUSTE  SINIEF 
AJUSTE SINIEF Nº 3, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 12/04/2013 (nº 70, Seção 1, 
pág. 24) 
Revoga o Ajuste SINIEF 02/89, que instituiu a Autorização de Carregamento e Transporte - 
ACT, modelo 24. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na 
sua 149ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em 
Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte Ajuste: 
Cláusula primeira - Fica revogado o Ajuste SINIEF 02/89, de 24 de abril de 1989. 
Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de dezembro de 2013. 
 
AJUSTE SINIEF Nº 5, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 12/04/2013 (nº 70, Seção 1, 
pág. 25) 
Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - 
MDF-e. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na 
sua 149ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em 
Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte Ajuste: 
Cláusula primeira - O parágrafo único da cláusula décima sétima do Ajuste SINIEF 21/10, de 10 de 
dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Parágrafo único - Legislação estadual poderá dispor sobre a obrigatoriedade de emissão de MDF-e 
para os contribuintes emitentes de CT-e, de que trata o Ajuste SINIEF 09/07, ou de NF-e, de que trata 
o Ajuste SINIEF 07/05, em cujo território tenha: 
I - sido iniciada a prestação do serviço de transporte; 
II - ocorrido a saída da mercadoria, na hipótese de emitente de NF-e.". 
Cláusula segunda - Fica acrescentado o § 4º à cláusula terceira do Ajuste SINIEF 21/10, de 10 de 
dezembro de 2010, com a seguinte redação: 
"§ 4º - A critério da unidade federada, a emissão do MDF-e poderá também ser exigida do 
contribuinte emitente de CT-e, no transporte de carga lotação, assim entendida a que corresponda a 
único conhecimento de transporte, e no transporte de bens ou mercadorias acobertadas por uma 
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única NF-e, realizado em veículos próprios do emitente ou arrendados, ou mediante contratação de 
transportador autônomo de cargas.". 
Cláusula terceira - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação. 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 6, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 12/04/2013 (nº 70, Seção 1, 
pág. 25) 
Altera o Convênio SINIEF 06/89, que institui os documentos fiscais que especifica e dá 
outras providências. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 149ª reunião ordinária, realizada em 
Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte Ajuste: 
Cláusula primeira - O § 4º do art. 12 do Convênio SINIEF 06/89, de 21 de fevereiro de 1989, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"§ 4º - Quando a Nota Fiscal de Serviço de Transporte acobertar a prestação por modal dutoviário, 
esta deverá ser emitida mensalmente e em até quatro dias úteis após o encerramento do período de 
apuração.". 
Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
AJUSTE SINIEF Nº 7, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 12/04/2013 (nº 70, Seção 1, 
pág. 24) 
Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados na emissão de documentos fiscais para 
esclarecimentos ao consumidor, conforme disposto na Lei nº 12.741/12. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na 
sua 149ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em 
Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte Ajuste: 
Cláusula primeira - O contribuinte que, alternativamente ao disposto no § 2º do art 1º da Lei nº 
12.741, de 8 de dezembro de 2012, optar por emitir o documento fiscal com a informação do valor 
aproximado correspondente a totalidade dos tributos federais, estaduais e municipais, cuja 
incidência influa na formação do respectivo preço de venda, deve atender o disposto neste ajuste. 
Cláusula segunda - Tratando-se de documento fiscal eletrônico ou cupom fiscal, os valores referentes 
aos tributos incidentes sobre cada item de mercadoria ou serviço e o valor total dos tributos deverão 
ser informados em campo próprio, conforme especificado no Manual de Orientação do Contribuinte, 
Nota Técnica ou Ato COTEPE. 
Cláusula terceira - Nos demais documentos fiscais, os valores referentes aos tributos incidentes sobre 
cada item de mercadoria ou serviço deverão ser informados logo após a respectiva descrição e o 
valor total dos tributos deverá ser informado no campo "Informações Complementares" ou 
equivalente. 
Cláusula quarta - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir da vigência da Lei nº 12.741/12. 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 8, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOU de 12/04/2013 (nº 70, Seção 1, 
pág. 25) 



 

Altera o Ajuste SINIEF 11/2010 que autoriza as unidades federadas que identifica a instituir 
o Cupom Fiscal Eletrônico - CFe e dispõe sobre a sua emissão por meio do Sistema de 
Autenticação e Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico - SAT-CF-e. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na 
149ª reunião ordinária do CONFAZ, realizada em Ipojuca, PE, no dia 5 de abril de 2013, tendo em 
vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e 
nos art. 61, § 2º, e 63 da Lei Federal nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, resolvem celebrar o 
seguinte Ajuste: 
Cláusula primeira - Fica acrescido o § 5º à cláusula segunda do Ajuste SINIEF 11/10, de 24 de 
setembro de 2010, com a seguinte redação: 
§ 5º - Nota técnica publicada no endereço eletrônico www.fazenda. gov.br/confaz poderá esclarecer 
questões referentes às especificações, definições e procedimentos referidos no § 4º. 
Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
PORTARIA CAT Nº 33, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOE-SP de 06/04/2013 (nº 64, Seção I, 
pág. 15) 
Altera a Portaria CAT 126, de 16/09/2011, que disciplina a arrecadação de tributos e 
demais receitas estaduais bem como a prestação de contas pelas instituições bancárias. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA expede a seguinte Portaria: 
Art. 1º - Ficam acrescentados à Receita "Outros" da Tabela III, do Anexo I, da Portaria CAT 126, de 
16/09/2011, os seguintes códigos de receita: 
I - "760-2 - receitas do Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - DAESP - dívida ativa" (NR); 
II - "761-4 - receitas da São Paulo Previdência - SPPREV - dívida ativa" (NR); 
III - "762-6 - receitas da Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades - SUTACO - dívida 
ativa" (NR). 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/05/2013. 
 
PORTARIA CAT Nº 34, DE 5 DE ABRIL DE 2013-DOE-SP de 06/04/2013 (nº 64, Seção I, 
pág. 15) 
Altera a Portaria CAT 125/11, de 09/09/2011, que institui o Sistema Ambiente de 
Pagamentos e o Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DARE-SP. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, no intuito de propiciar melhoria na qualidade 
das informações relativas aos recolhimentos dos tributos e demais receitas públicas do Estado de São 
Paulo, expede a seguinte Portaria: 
Art. 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados da Portaria 
CAT 125/11, de 9 de setembro de 2011: 
I - o § 2º do artigo 3º: 
"§ 2º - Na hipótese de o recolhimento destinar-se à obtenção de serviço prestado por órgão ou 
entidade da Administração Pública ou à liquidação de débitos perante o referido órgão ou entidade, 
deverão ser observados os seguintes procedimentos: 
1 - o contribuinte deverá apresentar o Documento Detalhe do DARE-SP ao órgão ou entidade, que 
realizará o procedimento de verificação do recolhimento, sendo que, quando houver um único 
Documento Detalhe vinculado ao Documento Principal, este também deverá ser apresentado; 
2 - realizada a verificação do recolhimento, o DARE-SP será vinculado à respectiva prestação de 
serviço ou liquidação de débito, não podendo ser utilizado novamente." (NR); 
II - o Anexo Único: 
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"ANEXO ÚNICO 
Débitos recolhidos por DARE-SP  
Art. 2º - Ficam acrescentados os dispositivos adiante indicados à Portaria CAT 125/11, de 9 de 
setembro de 2011, com a seguinte redação: 
I - ao artigo 3º, o § 4º: 
"§ 4º - O notário e o registrador, na condição de sujeito passivo por substituição no que se refere aos 
emolumentos relativos aos serviços notariais e de registro, ao recolher os débitos abaixo 
discriminados em uma mesma data de vencimento e para o mesmo contribuinte (CNPJ base ou CPF), 
deverá agregá-los em um único Documento Principal do DARE-SP, que conterá tantos Documentos 
Detalhes quantos forem os débitos a serem recolhidos:  
1 - custas pertencentes ao Estado, referentes a atos extrajudiciais (código de receita 244-6);  
2 - Carteira de Previdência das Serventias Notariais e de Registro - Carteira das Serventias (código de 
receita 318-9);  
3 - contribuição de solidariedade às Santas Casas de Misericórdia (código de receita 750-0)." (NR); 
II - o artigo 7ºA: 
"Art. 7ºA - Até o dia 01/07/2013, o recolhimento dos débitos indicados no § 1º poderá ser realizado 
por meio de GARE-DR ou DARE-SP, devendo, após esse prazo, ser efetuado exclusivamente por 
DARE-SP. 
§ 1º - Os débitos aos quais se aplica o disposto no caput são os relacionados nos itens 1, 2, 4 a 12, e 
16 a 23 do Anexo Único. 
§ 2º - A partir de 01/09/2013, não será aceito, relativamente aos débitos indicados no § 1º, 
comprovante de pagamento realizado por meio de GARE-DR para fins de prestação de serviço ou 
liquidação de débitos perante órgãos ou entidades da Administração Pública." (NR). 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor em 01/05/2013. 
 
TF veda ICMS sobre água encanada 
Os Estados não podem cobrar o Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre a 
água tratada e encanada fornecida pelas concessionárias. A decisão, proferida na noite de quarta-
feira pelo Supremo Tribunal Federal (STF), por meio de repercussão geral, vale para todos os 
governos estaduais e orientará os demais tribunais sobre como julgar a questão. 
De acordo com advogados, as empresas que têm ações na Justiça para questionar a exigência do 
imposto podem pedir a devolução dos valores recolhidos nos últimos cinco anos. "Os tribunais 
aplicarão o entendimento do Supremo e determinarão que o Estado pare de cobrar o imposto e 
devolva o que foi recolhido indevidamente pelo contribuinte", afirma o advogado Júlio Cesar Soares, 
da Advocacia Dias de Souza. 
A maioria dos Estados não cobra ICMS sobre o fornecimento de água tratada e encanada. Porém, 
utilizam como mecanismos a alíquota zero ou a isenção. Na prática, isso dava ao Estado a opção de a 
qualquer momento aumentar as alíquotas ou revogar a isenção. Com a decisão do Supremo, porém, 
essas manobras não poderão ser mais adotadas. 
Ao analisar o caso de um condomínio que questionava a exigência do ICMS pela Fazenda Estadual do 
Rio de Janeiro, o Supremo entendeu que o fornecimento de água não é um comércio, mas um 
serviço essencial prestado à população. Dessa forma, não poderia sofrer a incidência do imposto. 
Ao retomar o julgamento interrompido em setembro de 2011, o ministro Luiz Fux seguiu o voto do 
relator, ministro Dias Toffoli. Ele considerou ainda que a água é um bem público e não uma 
mercadoria. "O que há na verdade é uma outorga de uso e não uma aquisição para a venda", afirmou 
o ministro Fux. 
Os ministros Marco Aurélio Mello e Ricardo Lewandowski divergiram dos demais ao entenderem que 
o imposto estadual poderia ser cobrado. "O fato de ter-se algo indispensável à vida, descaracteriza o 
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que é fornecido como mercadoria? A meu ver, não", disse Marco Aurélio. Porém, a maioria dos 
magistrados acompanhou o voto do relator. (BP) 
 
Fonte: Valor Econômico  

 
4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 14, DE 25 DE MARÇO DE 2013-DOC-SP de 
06/04/2013 (nº 65, pág. 20) 
EMENTA:ISS - Subitem 4.23 da Lista de Serviços do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003. Código de serviço 05312. Cálculo e recolhimento do ISS devido pelos 
prestadores dos serviços de plano de saúde e congêneres. Declaração do Plano de Saúde - 
DPS. 
A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições legais, 
em especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e em conformidade 
com o que consta nos autos do processo administrativo nº. 2012-0.148.859-8; esclarece: 
1. A consulente, regularmente inscrita no CCM - Cadastro de Contribuintes Mobiliários sob o código 
de serviço 05312, tem por objeto social a operação de planos de assistência odontológica. 
2. Afirma a consulente que a Lei nº 15.406/2011 permitiu que as operadoras de saúde calculassem o 
ISS sobre a diferença entre os valores dos planos comercializados e os repasses em decorrência 
desses planos a serviços de saúde. 
3. Alega que no momento da emissão da guia para recolhimento do imposto não há um "campo" 
para que seja inserido o valor total repassado à rede credenciada, a fim de que a base de cálculo seja 
corretamente calculada. 
4. Indaga sobre a metodologia a ser aplicada visando o cumprimento da Lei nº 15.406/2011. 
5. De acordo com o art. 57 do Decreto nº 53.151, de 17 de maio de 2012, quando forem prestados os 
serviços a que se referem os subitens 4.22 e 4.23 da lista do caput do artigo 1º do decreto, o imposto 
será calculado sobre a diferença entre os valores cobrados e os repasses em decorrência desses 
planos, a hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, prontos-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue, de pele, de 
olhos, de sêmen e congêneres, bem como a profissionais autônomos que prestem serviços descritos 
nos demais subitens do item 4 da lista do caput do artigo 1º. 
5.1. Dispõe o § 2º do art. 57 do Decreto nº 53.151, de 17 de maio de 2012, que o prestador de 
serviços deverá apresentar Declaração do Plano de Saúde - DPS, informando o valor das deduções, 
na forma, prazo e condições estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças. 
6. A Instrução Normativa SF/SUREM nº 1, de 18 de março de 2013, aprovou o aplicativo para emissão 
da Declaração do Plano de Saúde - DPS, que será disponibilizado no endereço eletrônico 
http://nfpaulistana.prefeitura.sp.gov.br, observado o disposto no art. 12 da Instrução Normativa em 
epígrafe. 
7. A consulente deverá, portanto, seguir os procedimentos definidos pela referida Instrução 
Normativa para fins de cálculo e recolhimento do ISS devido. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 15, DE 27 DE MARÇO DE 2013-DOC-SP de 
06/04/2013 (nº 65, pág. 20) 
EMENTA: ISS. Não incidência do ISS sobre veiculação de anúncios. Impossibilidade de 
emissão de Nota Fiscal. 



 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições legais, 
em especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e em 
conformidade com o que consta nos autos do processo administrativo nº. 2013-0.029.710-3; 
esclarece: 
1. A consulente, regularmente inscrita no CCM - Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município 
de São Paulo, como prestadora de serviços descritos pelos códigos 02496, 02658, 02682, 02690, 
02798, 02879, 02917 e 08338, tem por objeto social a prestação de serviços de desenvolvimento, 
publicação, produção, distribuição, centralização e a operação de software em geral, inclusive jogos 
eletrônicos para computadores e a prestação de serviços de entretenimento por internet; 
desenvolvimento, compra, venda, comercialização, distribuição, importa- ção e exportação de 
mercadorias e souvenires em geral; edição, publicação, comercialização e distribuição, por conta 
própria ou de terceiros, de revistas corporativas, institucionais e/ou promocionais, de produtos 
próprios ou de terceiros, para venda ao público em geral; e participação em outras sociedades. 
2. A consulente informa que vinha enquadrando o serviço específico de veiculação de propaganda de 
terceiros em seu site virtual como serviços de propaganda, item 17.06 da lista de serviços anexa à Lei 
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 
2.1. Esclarece, contudo, a consulente, que não é responsável por desenvolver a campanha 
publicitária, mas tão somente por realizar a respectiva veiculação, prevista, conforme afirma, no item 
vetado 17.07 da lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 
2.2. A Consulente entende que o enquadramento atualmente utilizado - 17.06 - está equivocado e 
requer esclarecimento quanto ao assunto, entendendo ser correta a classificação da referida 
atividade no item 17.07 - Veiculação e divulgação de textos, desenhos e outros materiais de 
propaganda e publicidade, por qualquer meio. 
2.3. A Consulente menciona ainda a resposta obtida recentemente por meio da Solução de Consulta 
SF/DEJUG nº 18/2012, alegando tratar-se de situação análoga. 
3. Questiona a consulente: 
3.1. Se é contribuinte do ISS quanto ao serviço de veiculação de propaganda de terceiros em seu site 
na internet; 
3.2. Se é obrigada a emitir nota fiscal de serviços eletrônica quanto ao serviço de veiculação de 
propaganda; e 
3.3. Se deve entregar Declaração Eletrônica de Serviços - DES quanto ao mesmo serviço de 
veiculação. 
4. A atividade de veiculação de anúncios enquadrava-se no subitem 17.07 da lista de serviços 
constante do anexo do texto original da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 
4.1. Todavia, os serviços de veiculação foram excluídos do campo de incidência do ISS porque houve 
veto presidencial à inclusão de tais serviços na nova lista de serviços tributáveis. 
4.2. Desta forma, sobre a atividade de veiculação de anúncios não ocorre a incidência do ISS. 
5. Assim sendo, a consulente não está obrigada a recolher o ISS em relação aos serviços de 
veiculação de anúncios, bem como não pode documentar tais atividades mediante emissão de 
qualquer tipo de nota fiscal, já que as disposições da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003 e 
Decreto nº 53.151, de 17 de maio de 2012, bem como todas as outras disposições normativas sobre 
o ISS, aplicam-se única e exclusivamente as atividades que constam da lista de serviços vigente, que 
se encontra definida no art. 1º da Lei nº 13.701/2003. 
6. Caso a consulente preste ou venha prestar serviços enquadráveis na lista de serviços vigente, 
haverá incidência do ISS e obrigatoriedade de emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e. 
7. Quanto à Declaração Eletrônica de Serviços - DES, informamos que a mesma foi extinta nos termos 
do artigo 20 da Lei nº 15.406, de 8 de julho de 2011. 
 



 

SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 16, DE 28 DE MARÇO DE 2013-DOC-SP de 
06/04/2013 (nº 65, pág. 20) 
EMENTA: ISS. Não incidência do ISS sobre veiculação de anúncios. Impossibilidade de 
emissão de Nota Fiscal. 
A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições legais, 
em especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e em 
conformidade com o que consta nos autos do processo administrativo nº. 2012-0.352.606-3; 
esclarece: 
1. A Consulente, regularmente inscrita no CCM - Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município 
de São Paulo, como prestadora de serviços descritos pelos códigos 02496 e 07161, tem como objeto 
social a edição de revistas e de outras publicações periódicas; e a prestação de serviços de 
organização de feiras, exposições e congressos. 
2. A consulente informa que realiza venda de espaços publicitários em revistas periódicas. 
3. Pondera que a referida atividade enquadrava-se no subitem 17.07 da lista de serviços constante 
do texto original da Lei Complementar nº 116/2003, tendo sido, contudo, excluída do campo de 
incidência do ISS em razão do veto presidencial à inclusão deste serviço específico na nova lista de 
serviços tributáveis. 
4. A consulente emitia, anteriormente, nota fiscal fatura de serviços com a finalidade de escrituração 
fiscal da mencionada operação, sendo este documento normalmente exigido para que o contratante 
promova o pagamento em favor do contratado pela veiculação do espaço em revistas. 
4.1. Conclui a consulente que este documento foi substituído pela NFS-e por determinação da IN 
SF/SUREM nº 6/2011. 
4.2. Questiona a consulente se pode emitir a NFS-e ainda que não exista previsão legal de incidência 
do ISS em relação a esta atividade. 
5. A atividade de veiculação de anúncios enquadrava-se no subitem 17.07 da lista de serviços 
constante do texto original da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. Todavia, os serviços 
de veiculação foram excluídos do campo de incidência do ISS porque houve veto presidencial à 
inclusão de tais serviços na nova Lista de Serviços tributáveis. 
5.1. Desta forma, sobre a atividade de veiculação de anúncios não ocorre a incidência do ISS. 
6. Assim sendo, a consulente não está obrigada a recolher o ISS em relação aos serviços de 
veiculação de anúncios, bem como não pode documentar tais atividades mediante emissão de 
qualquer tipo de Nota Fiscal de Serviços, já que as disposi- ções da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003 e Decreto nº 53.151, de 17 de maio de 2012, bem como todas as outras disposições 
normativas sobre o ISS, aplicam-se única e exclusivamente às atividades que constam da Lista de 
Serviços vigente, que se encontra definida no art. 1º da Lei nº 13.701/2003. 
7. Caso a consulente preste ou venha prestar serviços enquadráveis na Lista de Serviços vigente, 
haverá incidência do ISS e obrigatoriedade de emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e. 
 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL - Horário: sábados as 11.30hs  
Quadra G2-Playboll - Barra Funda  
Endereço: Av. Nicolas Boer, 66-Barra Funda Sp- 
Telefone: 36115518 
 
5.02 COMUNICADOS 
 
Atendimento Médico, Psicológico e Odontológico 



 

 

Atendimento médico, psicológico e odontológico, sem ônus, 
aos associados do SINDCONT-SP e seus familiares, 

na sede social da Entidade 
 

Atendimento médico (cardiologia e clínica geral) 
Dr. João Alberto R. Oliveira 4as feiras das 14h às 15h30 

 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 
4as feiras das 15h às 17h 
5as feiras das 10h às 12h 

 
Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 

3as feiras das 09h às 12h 
6as feiras das 09h às 12h 

 
As consultas deverão ser previamente agendadas pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.02 CURSOS CEPAEC 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS  

ABRIL/2013 
                      

DATA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO SÓCIO  C/H PROFESSOR 

18 quinta SPED Contribuições Lucro Presumido 09h30 às 18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Antonio Sergio de 
Oliveira 

18 e 23 terça e 
quinta 

Matemática Financeira no excel e 
hp12C I 09h30 às 18h30 

gratuito para 
associados e 
dependentes 

do SINDCONT-
SP 

R$ 285,00 16 Ivan Glicerio 

20 e 27 sábado 

Auditoria Interna de Rotinas 
Trabalhistas e Previdenciário - 

"Prevençaõ e Redução de Riscos com 
Passivos Trabalhistas - NOVO! 

09h às 18h R$ 285,00 R$ 510,00 16 Myrian Bueno 
Quirino 

22 segunda Abertura de Empresas - Informatizado 09h30 às 18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco Motta 

22 a 
24, 26, 
29 e 30  

segunda a 
sexta 

Analista de Folha de Pagamento - 
Normas Gerais - Preparação para 

Escrituração Fiscal Digital da Folha de 
Pagamento - SPED EFD - Social 

19h às 22h R$ 285,00 R$ 510,00 18 Myrian Bueno 
Quirino 

22 e 23 segunda e 
terça 

IFRS para Micro, Pequenas e Médias 
Empresas na Prática 09h30 às 18h30 R$ 285,00 R$ 510,00 16 Luciano Perrone 



 

24 quarta SPED no escritório contabil 09h30 às 18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Antonio Sergio de 
Oliveira 

24 quarta Alteração Contratual - Informatizado 09h30 às 18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco Motta 

26 sexta Encerramento de Empresas - 
Informatizado 09h30 às 18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco Motta 

29 segunda Básico de Assistente Fiscal 
(ICMS/IPI/ISS/PIS-COFINS/IRPJ e CSLL) 09h30 às 18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Ivo Ribeiro Viana 

30 terça ECF / CF-e SAT - Alterações para 2013 09h30 às 18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Elisângela 
Marques 

 
PROGRAMAÇÃO DE CURSOS  

MAIO/2013 
                      

DATA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO SÓCIO  C/H PROFESSOR 

02 quinta Análise de Balanço no Excel 09h30 às 
18h30 

gratuito para 
associados e 
dependentes 

do SINDCONT-
SP 

R$ 200,00 8 Ivan Glicerio 

02 a 
09 

segunda 
a sexta 

Práticas de Cálculos Trabalhistas para 
Iniciantes - NOVO! 19h às 22h R$ 285,00 R$ 510,00 18 Myrian Bueno Quirino 

04 e 
11 sábado Básico de Departamento Pessoal 09h às 18h R$ 285,00 R$ 510,00 16 Myrian Bueno Quirino 

18 sábado 
Excelencia no atendimento para 

retenção do cliente e aumento de 
lucro 

09h às 18h R$ 200,00 R$ 360,00 8 Sergio Lopes 

06 e 
13 segunda Contabilidade para Não Contadores 09h30 às 

18h30 R$ 285,00 R$ 510,00 16 Fabio Molina 

08 a 
10, 
14 a 
16 

terça a 
sexta Gestão de RH e rotinas trabalhistas 19h às 22h R$ 285,00 R$ 510,00 18 Valeria de Souza Telles 

09 quinta SPED FISCAL (ICMS/IPI) 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Antonio Sergio de Oliveira 

09 quinta Contabilidade básica na prática 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Braulino José dos Santos 

09 quinta Excel Intermediário I - EXCEL 2010 09h30 às 
18h30 

gratuito para 
associados e 
dependentes 

do SINDCONT-
SP 

R$ 200,00 8 Ivan Glicerio 

10 sexta e 
sábado Nota Fiscal Eletronica Estadual 09h30 às 

18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Antonio Sergio de Oliveira 



 

10 e 
11 

sexta e 
sábado 

Escrituração Fiscal Básico  (ICMS/IPI) - 
SP  09h às 18h R$ 285,00 R$ 510,00 16 Janayne da Cunha 

11 e 
18 sábado RETENÇÕES NA FONTE - ISS, INSS, IR e 

PIS/COFINS/CSLL 09h às 18h R$ 285,00 R$ 510,00 16 Luiz Geraldo da Cunha 

13 segunda Contabilidade de custos 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Braulino José dos Santos 

13 segunda FCONT – Na Prática 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Wagner Mendes 

13 segunda 
DIPJ 2013 - RTT-FCONT (apuração e 

preenchimento (lucro real e 
Presumido) 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Ivo Ribeiro Viana 

13 a 
17 

segunda 
a sexta 

Previdência Social - Custeio e 
Apuração na Construção Civil    

NOVO! 
19h às 22h R$ 285,00 R$ 510,00 15 Myrian Bueno Quirino 

14 terça Como se Beneficiar  com os conflitos 
no ambiente de trabalho 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Luiz Henrique Casaretti 

14 terça SPED contribuições (PIS/COFINS) 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Antonio Sergio de Oliveira 

14 terça Contabilidade gerencial 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Braulino José dos Santos 

14 terça Excel Intermediário II - EXCEL 2010 09h30 às 
18h30 

gratuito para 
associados e 
dependentes 

do SINDCONT-
SP 

R$ 200,00 8 Ivan Glicerio 

15 quarta EIRELI 09h30 às 
12h30 R$ 130,00 R$ 230,00 4 Braulino José dos Santos 

16 quinta Abertura de Empresas - 
Informatizado 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco Motta 

17 sexta Alteração Contratual - Informatizado 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco Motta 

18 sábado 

Desonerações da Folha de Pagamento 
"Contribuições Previdenciárias com 

base no Faturação" atualizado com a 
Lei nº 12.715/12 e a MP nº 582/12 e 

Decreto nº 7.828/12 

09h às 18h R$ 200,00 R$ 360,00 8 Myrian Bueno Quirino 

20 segunda Encerramento de Empresas - 
Informatizado 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco Motta 

21 terça ECD - SPED contabil 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Antonio Sergio de Oliveira 

21 terça Liderança eficaz, o caminho para o 
sucesso 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Luiz Henrique Casaretti 

23 quinta Excel Intermediário III - EXCEL 2010 09h30 às 
18h30 

gratuito para 
associados e 
dependentes 

do SINDCONT-
SP 

R$ 200,00 8 Ivan Glicerio 



 

25 sábado 

Terceirização de Mão de Obra - 
Gerenciamento na Contratação de 

Trabalhadores e Prevenção de 
Conflitos Trabalhistas - NOVO! 

09h às 18h R$ 200,00 R$ 360,00 8 Myrian Bueno Quirino 

27 segunda Obrigações Acessórias das Empresas - 
Informatizado 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco Motta 

29 quarta FCONT - controle fiscal de transição e 
e-lalur 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Ivo Ribeiro Viana 

  

www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5125 
cursos2@sindcontsp.org.br / cursos3@sindcontsp.org.br 

 
 
6.04 GRUPOS DE ESTUDOS 
CENTRO DE ESTUDOS VIRTUAL 
Manual do Centro de Estudos Virtual 
Visando facilitar o dia a dia dos usuários do Centro de Estudos Virtual, o Sindicato dos 
Contabilistas de São Paulo desenvolveu o Manual do Centro de Estudos, com os principais 
passos para o acesso e utilização do fórum. 
Acessem e confiram: 

• http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf 
Todas as novas ideias e sugestões são muito bem vindas. 
Entrem em contato conosco: 
Departamento de Comunicação 
SINDCONT-SP 
(11) 3224-5116 

 

 
 
 
GRUPO ICMS 
Às Terças Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 
GRUP0  IRFS 
Às Quintas Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

http://www.sindcontsp.org.br/
http://www.sindcontsp.org.br/centrodeestudosvirtual/viewtopic.php?f=13&t=115#p206
http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
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